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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) PROCURADOR(A) GERAL DE 

JUSTIÇA RESPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO NO IDEA SOB O Nº 

003.9.7211/2019, EM TRÂMITE PERANTE O EGRÉGIO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DA BAHIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref. 

IDEA nº 003.9.7211/2019. 

Mandado de Segurança nº 0002335-02.2008.805.0000. 

 

 

INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF 

SINDICAL, devidamente qualificado nos autos do Mandado de Segurança e 

Inquérito Ministerial tombados sob os números em epígrafe, vem, através de seus 

advogados abaixo assinados e constituídos mediante instrumento de procuração em 

anexo, respeitosamente, apresentar MANIFESTAÇÃO no inquérito Ministerial, 

consoante razões de fato e de direito a seguir declinadas.  

 

 

1. BREVE RESUMO DOS FATOS APÓS A CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO 

EM JULGADO. 

 

Inicialmente importa frisar que o trânsito em julgado do Mandado de 

Segurança, ora em discussão o seu descumprimento, se deu em Julho de 2014 id: 
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14553976, com a intimação das autoridades coatoras para cumprir o Acórdão 

acontecendo em Setembro de 2015 id: 14554014, momento a partir do qual se viram 

obrigadas a dar efetividade à decisão exarada polo Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia. 

 

Não obstante, veio a PGE nos autos afirmar que necessitava de parâmetros 

para dar cumprimento à decisão judicial e, para tanto, solicitou a relação de filiados 

da associação Impetrante beneficiários da decisão judicial, que prontamente 

colacionou a documentação necessária aos autos. 

 

No entanto, após determinação do D. Juízo, em despacho publicado em 

31/08/2016 id: 14554047, no sentido de tomar ciência da relação dos beneficiários, 

a Procuradoria Geral do Estado respondeu em diversas oportunidades afirmando 

que já estaria adotando os procedimentos necessários ao cumprimento do 

Acórdão, ao passo em que eram apresentadas reiteradas petições desta Impetrante 

informando o descumprimento. 

 

A consequência da ilegalidade perpetrada foi a decisão proferida em 20 de abril 

de 2017 id: 14554057 determinando a aplicação de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais) de multa em desfavor ao Erário do Estado da Bahia pelo descumprimento de 

decisão judicial transitada em julgado, com nova intimação da PGE. 

 

O que deve ficar claro é a ausência de qualquer impugnação por parte da 

PGE da relação de beneficiários do Acórdão do Mandado de Segurança, com a 

pronta resposta da Administração Pública de que estaria adotando os procedimentos 

necessários ao cumprimento da decisão. 

 

Ilmo. Representante do Parquet, não há dúvidas de que caso o Estado da 

Bahia entendesse por não haver correspondência entre a relação de beneficiários 
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apresentada e quem a PGE entendia que deveria ser beneficiado, o modo processual 

de agir era através dos autos, por “Impugnação ao Cumprimento do Acórdão”, 

que não foi o caso. 

 

Não obstante, de forma infundada e em clara violação da Boa-Fé Processual, 

vem à Procuradoria Geral do Estado apresentar manifestação evidentemente 

equivocada alegando cumprimento da ordem judicial, sem a apresentação de 

qualquer fundamento razoável para tal atuação arbitrária e em visível demonstração 

de descaso e desrespeito ao que decide o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.  

 

Em virtude disso, vem a impetrante se manifestar quanto a manifestação no 

feito protocolada pelo Estado da Bahia, consoante razões expostas a seguir. 

 

2. DO PATENTE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM MANDAMENTAL E DA 

FORMAÇÃO DE COISA JULGADA 

 

Instado a se manifestar sobre o descumprimento da Decisão exarada nos 

autos do Mandado de Segurança de nº 0002335-02.2008.8.05.0000, a Procuradoria 

Estadual aduz nos autos do inquérito Ministerial que:  

 

A decisão judicial já foi devidamente cumprida. Ela alcançou apenas os 

auditores fiscais níveis C, D, E, F, conforme regulado pela Lei estadual da Bahia 

nº 8.210/2002, e não todos os auditores fiscais. 

A petição inicial (fls. 99/ 123) do mandamus é clara ao expressamente delimitar, 

nesses termos, o rol dos beneficiários do pedido: 

“Os impetrantes são servidores estaduais, integrantes do Grupo Ocupacional 

Fiscal, Auditores Fiscais, que exercem atividade interna no âmbito da 

Secretaria da Fazenda do Estado, nos níveis C, D, E e F, conforme regulado 

pela Lei Estadual nº 8.210/2002.” 

Demais disso, a causa de pedir circunscreveu-se tão somente aos auditores 

fiscais níveis C, D, E e F. Ela consistia na suposta majoração da jornada de 

trabalho semanal de dos auditores fiscais níveis C, D, E e F de maneira ofensiva 

ao art. 24 da Lei nº 6.677/1994, que estabeleceria para tais auditores a jornada 

semanal de 30 horas. A jornada estabelecida para tais auditores a jornada semanal 



 

4 
Av Professor Magalhães Neto, Edf. Premier Tower Empresarial, conj. Salas 1106 a 1110, Pituba. CEP 41.810-012. Telefax: (0xx71) 

3342-1228/3342-5969/3341-2286. 

de 30 horas. A jornada estabelecida pela Portaria para além das 30 horas legais 

configuraria labor extraordinário, dando ensejo ao direito ao recebimento de CET 

no percentual de 50%, que deveria ser somado com os 20% de CET já recebidos em 

virtude da exigência de habilitação específica para o trabalho, o que totalizaria 70% 

de CET, nos termos do Decreto Estadual n º 5.601/1996. 

[...] 

Diante disso, não há como se entender diferente, a decisão do mandamus 

beneficiou apenas os auditores fiscais níveis C, D, E e F, conforme regulado pela 

Lei estadual nº 8.210/2002. 

 

Entretanto, tal fundamentação não corrobora com conclusão do Mandado de 

Segurança contido na exordial, a qual tinha como cristalino em seu pedido a 

majoração da gratificação da Condições Especiais de Trabalho – CET em relação ao 

labor extraordinário de todos os Substituídos do Sindicato Impetrante, ou seja, toda 

a categoria de Auditores Fiscais que realizassem trabalhos extraordinário e não 

recebiam a devida gratificação com o aumento do percentual. 

 

Vejamos in verbis: 

 

Requer ainda a concessão definitiva da segurança pleiteada, determinado que 

as autoridades coatoras promovam o pagamento aos Impetrantes, relativo ao 

a trabalho extraordinário realizado, retroativamente desde a publicação da 

Portaria nº 272, do Secretario da Fazenda do Estado da Bahia, a título de 

contraprestação pelas horas extras trabalhadas, da Gratificação por CET 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do vencimento do Impetrantes, com 

fundamento no art. 41, V, da Constituição do Estado da Bahia, arts. 77, V, e 90, 

da Lei nº Lei Estadual nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, art. 3º, I, da Lei 

Estadual nº 6.932, de 19 de janeiro de 1996 e art. 7º, 881º e 2º, e art. 8º, do Decreto 

0 regulamentar nº 5.601, de 19 de julho de 1996, sem prejuízo da percepção do 

percentual de 20% sobre os vencimentos, dada a natureza da contraprestação 

percebida em razão de exercício de atribuição que exige habilitação específica. 

 

Requer, ademais, seja tal remuneração adicionada aos vencimentos dos 0 

Impetrantes, enquanto houver prestação de trabalho extraordinário, bem como 

vigência dos dispositivos legais que lhe servem de substrato. (Marcações e grifos 

nossos). 

 
 

Ademais, há demonstração cabal através da prova pré-constituída exigida na 

impetração do Mandado de Segurança – a exemplo da relação inicial de auditores 
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filiados à Impetrante -, juntamente com as provas produzidas pelo Estado no 

decorrer do processo (juntada de arquivos log de posse única do Estado), que foram 

suficientes para que o Tribunal de Justiça exarasse Acórdão determinando que 

“as autoridades procedam ao pagamento da CET aos substituídos do Impetrante, 

no percentual de 70% sobre o vencimento”, - DO QUAL NÃO HÁ MARGEM PARA 

INTERPRETAÇÕES.  

 

A amplitude da decisão está claramente estendida aos substituídos da 

Impetrante: ou seja, toda a categoria de Auditores Fiscais, conforme Estatuto 

Social. 

 

Neste sentido, não é cabível que venha a PGE após o trânsito em julgado 

querer modular o objeto do Mandado de Segurança para desconstituir a coisa 

julgada formada. 

 

Importante observar que o Acórdão está fundamentado em Leis e Decretos que 

reconhecem o direito dos Impetrantes à incorporação/pagamento da rubrica de 

CET e o consequente direito às “diferenças entre o que foi pago e o efetivamente 

devido, desde o ajuizamento da ação até a implantação do correto pagamento 

em folha”. 

 

In verbis: 

 

Por tais motivos, e por tudo quanto consta nos autos, concedo a segurança 

pleiteada, para determinar que as autoridades impetradas procedam ao 

pagamento da CET aos substituídos do Impetrante, no percentual de 70% 

sobre o vencimento, garantindo-lhes, outrossim, o direito as diferenças entre 

o que foi pago e o efetivamente devido, desde o ajuizamento da ação 

mandamental até a implantação do correto pagamento em folha. É como voto. 

(Marcações e grifos nossos). 

 

Destaque-se, ainda, trecho do Acórdão: 
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“Mérito 

 

Viola o direito líquido e certo do servidor do Grupo Ocupacional Fisco o não 

pagamento cumulativo da CET, quando verificado o exercício de atribuição que 

exija habilitação específica e extrapolação, de forma não eventual, da jornada 

semanal. Inteligência do art. 24, da Lei Estadual n º 6.677/1994, c.c. os artigos 

3º da Lei Estadual nº 6.932/1996 e 1º, parágrafo primeiro, 7º a 10 do Decreto 

nº 5.601/1996. Violação a direito líquido e certo caracterizada.” (grifos nossos) 

 

A conclusão é clara: o Poder Judiciário reconheceu que a Administração 

Pública estadual passou a exigir do Grupo Ocupacional Fisco a carga horária 

superior a 30 horas semanais, o que enseja a remuneração através da 

Gratificação por Condições Especiais de Trabalho – CET - na base de 50% 

(cinquenta por cento) do vencimento do cargo. 

 

Persiste, portanto, o descumprimento sem a apresentação de qualquer 

fundamento razoável para tal atuação arbitrária e em visível demonstração de 

descaso e desrespeito, afirmando a Procuradoria do Estado em sua manifestação 

que: 

 

“a decisão atinge apenas os auditores fiscais que exercem atividade interna no 

âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado, nos níveis C, D, E e F e como, no 

momento do cumprimento, havia apenas um auditor que atendia tal requisito, 

a obrigação de fazer consiste na majoração da CET para 70% deveria ter sido 

cumprida apenas em relação a esse auditor, como o foi.” (Marcações e grifos 

nossos). 

 

Forte nas razões trazidas, sequer merece atenção a alegação de cumprimento 

trazida pelo Estado na qual diz estar satisfeita a determinação judicial em relação 

a um único servidor do grupo fisco que segundo o Ente teria direito a majoração 

em 50% da aludida gratificação. 

 

Logo, em nada resta configurado cumprimento da ordem judicial. 
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Por fim – e para que não reste dúvidas sobre o direito alegado – em demanda 

judicial (Doc. 01) idêntica movida por ente coletivo representante das demais 

carreiras da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, tal discussão foi realizada 

em fase de liquidação do Acórdão transitado em julgado, com a conclusão da 

Desembargadora Relatora Telma Britto pela manutenção do direito à 

implementação da Obrigação de Fazer do mandamus: 

 

“Contudo, permanece hígida a obrigação de pagar, cujo cumprimento já é objeto 

de diversos processos individuais e, uma vez reconhecido no mandado de 

segurança o direito dos servidores de serem remunerados, mediante 

pagamento de CET, pelas horas extraordinárias trabalhadas, remanesce o 

direito dos substituídos de pleitear não só o pagamento das verbas devidas até 

07/05/2010, mas também aquele correspondente ao labor eventualmente 

realizado com extrapolação da jornada de trabalho após esta data, desde que 

efetivamente comprovado nos autos próprios. 

Por este motivo, persistindo a obrigação de pagar fixada no acórdão, indefiro o 

pedido do Estado da Bahia de julgamento improcedente da pretensão executiva”. 

(...) 

“A obrigação de fazer, de fato, persiste. E persiste porque a jornada estendida 

continua a ser prevista em normas, exigida pela Administração e praticada pelos 

servidores substituídos, porém sem a contraprestação devida. Com efeito”. 

(...) 

 

No decorrer dos anos, o Secretário da Fazenda editou novas Portarias, alterando a 

nomenclatura das atividades desenvolvidas pelos servidores substituídos, 

mantendo, porém, a carga horária de 40h semanais para aquelas de alta 

complexidade (antiga “atividade interna nível “F”” – fls. 1080). É o que demonstram, 

inclusive, os documentos juntados pelo Estado da Bahia – fls. 985-v e 987, sendo 

que desta última Portaria, invocada para justificar a suposta inexistência de 

obrigação de fazer, consta expressamente a descrição das atividades de alta 

complexidade, por nível, e, de forma expressa, a jornada de 40 horas semanais“. 

 

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE 
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Nível 1: Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, 

exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas técnicas de alta 

complexidade, procedimentos que envolvem registros e controles; abrangem 

situações que requerem raciocínio lógico numérico, análise, crítica e produção 

de relatórios, avaliação de matérias de caráter genérico e específico sobre 

administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. 

Requer a implantação de procedimentos afetos a matérias específicas. 

(Jornada semanal de trabalho de 40 horas) 

Nível 2: Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, 

exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas técnicas de alta 

complexidade, procedimentos que envolvem registros e controles; abrangem 

situações que requerem raciocínio lógico, numérico e verbal, análise, crítica e 

produção de relatórios, avaliação de matérias de caráter genérico e específico 

sobre administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres 

técnicos. Requer o desenvolvimento e implantação de procedimentos afetos a 

matérias específicas e a participação em projetos de interesse da Secretaria 

da Fazenda Estadual. (Jornada semanal de trabalho de 40 horas) 

Nível 3: Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, 

exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas técnicas de alta 

complexidade, procedimentos que envolvem registros e controles; abrangem 

situações que requerem raciocínio lógico, numérico, verbal e abstrato, 

análise, crítica e produção de relatórios, avaliação de matérias de caráter 

genérico e específico sobre administração fazendária estadual com a 

elaboração de pareceres técnicos. Requer a criação, desenvolvimento e 

implantação de procedimentos afetos a matérias específicas. Envolve a 

realização de pesquisas constantes e gerenciamento de projetos de interesse 

da Secretaria da Fazenda Estadual. (Jornada semanal de trabalho de 40 

horas) 

 

Significa dizer que o direito líquido e certo dos substituídos do Sindicato 

Embargante, denunciado e reprimido neste mandado de segurança, continuou 

e continua a ser violado quando deles continua a se exigir a jornada extensa 

(fls. 1071-v) sem a devida contraprestação (fls. 1072/1074). 
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Por este mesmo motivo (continuidade de exigência e prestação de jornada extensa), 

subsiste a obrigação de fazer do Estado da Bahia em implementar, em folha, o 

pagamento da CET no percentual de 70% sobre o vencimento (parte fixa + parte 

variável), devendo o pedido de cumprimento ter seu seguimento regular”. 

 

Neste sentido foi que restou demonstrado que a Magistrada reconheceu o 

histórico da mudança das Portarias da Sefaz que tratam da jornada de trabalho e 

pagamento de pontos de Gratificação por Atividade Fiscal, de modo que atualmente, 

nos termos da Portaria nº 124/2010 nenhum auditor exerce jornada de 

trabalho inferior a 40 horas semanais. 

 

Isto porque, Ilmo. Representante do Parquet, a previsão atual é de 

remuneração do auditor que desenvolve atividade interna com Gratificação por 

Atividade Fiscal a partir de 110 pontos, não havendo quem receba menos que 

esta pontuação. No mesmo sentido foi que, a Portaria SEFAZ nº 017 de 

07/01/2004, ao alterar a Portaria SEFAZ 272/2002, trouxe a seguinte previsão em 

seu Anexo IV: 
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Pelo exposto acima, também pela Portaria 017/2004 (Doc. 02) em função da 

complexidade das ATIVIDADES exercidas era realizada uma remuneração maior de 

Gratificação por Atividade Fiscal, sendo que a partir de 85 pontos de GAF 

(“INTERNA NÍVEL C”) já se exigia carga horária de 35 horas (já ultrapassando a 

jornada normal que é de 30 horas). 

 

Posteriormente, em nova mudança na forma das atividades da Secretaria da 

Fazenda, a Portaria SEFAZ nº 124/2010 (Doc. 03), de 07/05/2010, estabelece 

que a jornada será de 40 horas semanais para os Auditores que recebem a partir 

de 110 pontos: 
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Vale mencionar, a título de exemplo, a atividade desenvolvida pelo Auditor 

Fiscal em documento colacionado em anexo, que desenvolve atividade interna de 

alta complexidade com atribuição que exige habilitação específica nível – 3 IAC - 

N3 com jornada semanal de trabalho de 40 horas, conforme se verifica documento 

em anexo (Doc. 04).  

 

A atividade do referido Auditor se traduz nos termos da Tabela I do Anexo 01 

– Alterada pela Port. nº 124 de 07/05/2010 – Redação original - Efeitos retroativos 

a 01/01/2010 (Doc. 03):  

 

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE: 

 

Nível 3 – IAC N3 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e 

diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e técnicas de 

alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e controles; abrange 

situações que requerem: raciocínio lógico numérico, verbal e abstrato; análise, 

crítica e produção de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e 

específico sobre administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres 

técnicos. Requer a criação, desenvolvimento e implantação de procedimentos afetos 
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a matérias específicas. Envolve a realização de pesquisas constantes e 

gerenciamento de projetos de interesse da Secretaria da Fazenda Estadual. 

(Jornada semanal de trabalho de 40 horas). (Marcações e grifos nossos). 

  

Resta inequívoco assim Ilmo, que a afirmação do Estado de que só teria um 

auditor que atendesse os requisitos da obrigação de fazer é inverídica, pois, 

conforme comprova-se (Doc. 04) hoje o Auditor que desenvolve atividade que 

paga a partir de 110 pontos já exerce jornada de trabalho de 40 horas semanais, 

e por isso impera a necessidade de imediato cumprimento da obrigação de fazer do 

mandado de segurança, que, repita-se, transitado em julgado desde julho de 2014. 

 

Desta feita, infere-se que se antes o Estado da Bahia se mantinha na condição 

de desobediência à decisão judicial em caráter omissivo, a partir do momento em 

que efetua um cumprimento de decisão de forma equivocada de forma intencional 

passa a uma atuação comissiva com manifestação de vontade no sentido 

inequívoco de desobedecer a determinação exarada pelo Tribunal de Justiça, 

que deve ser coibida inclusive através da responsabilização das autoridades. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

À vista do exposto, requer a parte Autora que seja rejeitada, de plano, a 

manifestação arguida pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia, tendo em 

vista os fundamentos alhures descritos, bem como seja determinado o correto 

cumprimento da ordem mandamental nos exatos termos da segurança 

concedida e transitada em julgado. 

 

Ao fim, requer a parte Impetrante, com base nos fundamentos acima expostos, 

bem como nos fatos e direitos apresentados na manifestação vestibular, que o 

Estado relacione através das informações em seu poder, todos os Substituídos 

pelo Impetrante que desempenham atividades que pagam a partir de 110 
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pontos de Gratificação por Atividade Fiscal, para o correto cumprimento da 

ordem mandamental.  

 

 
 

Termos em que, 

Pede e espera Deferimento. 

Salvador, 21 de outubro de 2021. 

   

JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TORRES JÚNIOR               MICHAEL NERY FAHEL 

OAB/BA 17.799                                          OAB/BA 27.013 

 

VICTOR COSTA CAMPELO 

OAB/BA 39.708 



PROCURAÇÃO 
 

Pelo presente instrumento particular de mandato INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO 

ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.363.421/0001-99, estabelecido à Av. Tancredo Neves, 2.227, Ed. Salvador Prime, Torre Work, 

sl 515, Caminho das Árvores– Salvador/BA, CEP 41.820-021, neste ato representado por seu 

Presidente MARCOS ANTÔNIO DA SILVA CARNEIRO, brasileiro, residente e domiciliado à Rua do 

Benjoim, Ed. Mansão Vila de São Vicente, 716, ap. 1301, Itaigara, Salvador-Ba, portador do RG sob 

o nº 122018478 e CPF sob o nº 249.504.755-68, na forma do seu estatuto social, nomeia e constitui 

seus procuradores os integrantes do Escritório AZI & TORRES, CASTRO, HABIB e PINTO ADV. 

ASSOC., registrado na OAB/BA sob o n° 1347/2004, sediado na Av. Professor Magalhães Neto, nº 

1.550, conj. salas 1106, Edf. Premier Tower Empresarial, Pituba, nesta Capital, com endereço 

eletrônico direitopublico@azietorres.com.br, quais sejam os Bacharéis LEONARDO DE ALMEIDA 

AZI, brasileiro, casado, inscrito na OAB/BA sob o nº 16.821; JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TORRES 

JÚNIOR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/BA sob o nº 17.799; DIEGO LUIZ LIMA DE CASTRO, 

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/BA sob o n° 20.116; ALLAN HABIB TEIXEIRA, 

brasileiro, casado, inscrito na OAB/BA sob o nº 19.452; PRISCILA SOUZA PINTO PEREIRA, 

brasileira, casada, inscrita na OAB/BA sob o nº 23.395 LETICIA RODRIGUES DE ALMEIDA 

LUPATINI FOIS, brasileira, solteira, inscrita na OAB/BA 33.229; TIAGO VILAN MONTEIRO, 

brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/BA sob o nº 28.729; MICHAEL NERY FAHEL, brasileiro, 

solteiro, inscrito na OAB/BA sob nº 27.013; VICTOR COSTA CAMPELO, brasileiro, solteiro, 

inscrito na OAB/BA sob o nº 39.708; LUANA FERREIRA SOUZA, brasileira, solteira, inscrita na 

OAB/BA sob o n° 57.801, ELLEN LEITE MATOS, brasileira, solteira, inscrita na OAB/BA sob o n° 

53.580, INGRID MARTINEZ DE ALMEIDA, brasileira, solteira, inscrita na OAB/BA sob o nº 

64.003, JOSÉ RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA LOPES, brasileiro, solteiro, inscrito na 

OAB/BA sob o nº 65.717 com poderes inerentes à cláusula Ad Juditia e Extra Juditia, para 

representá-lo(a), especificamente para atuar no Inquérito do Ministério Público de nº IDEA 

003.9.7211/2019, podendo para tanto, judicial e/ou administrativamente, interpor ou contestar 

qualquer ação, propor medidas incidentais, interpor recursos perante qualquer órgão, juízo, 

instância ou tribunal, confessar, reconhecer a procedência do pedido, receber valores, transigir, 

desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber intimação, dar quitação, firmar 

compromisso e tudo mais para o fiel cumprimento deste mandato, podendo inclusive substabelecer, 

com ou sem reserva de poderes. 

 

Salvador/BA, 21 de outubro de 2021. 
 
 

INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL 

mailto:direitopublico@azietorres.com.br
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RELATÓRIO

Classe : Embargos de Declaração nº 0001705-14.2006.8.05.0000/50003
Foro de Origem : Salvador
Órgão : Seção Cível de Direito Público
Relator :Desª. Telma Laura Silva Britto
Autor : Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia 
Advogado : Rodrigo Nery Cardoso (OAB: 61834/BA) 
Impetrado : Secretário da Administração do Estado da Bahia 
Impetrado : Secretário da Fazenda do Estado da Bahia 
Impetrante : Sindsefaz - Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia 
Advogado : Henrique Heine Trindade do Carmo 
Advogada : Evelin Dias Carvalho de Magalhães (OAB: 18624/BA) 
Advogado : Pedro de Azevedo Souza Filho (OAB: 3231/BA) 
Advogado : Jose Carlos Teixeira Torres Junior (OAB: 17799/BA) 
Advogado : Renato Baggio da Silveira (OAB: 59481/DF) 
Advogado : José Alexandre Lima Gazineo (OAB: 8710/BA) 
Impetrante : Hugo Carneiro Oliveira Cruz 
Advogado : Uildeman Franco de Oliveira (OAB: 28026/BA)

Irresignado com a decisão que, sem divergência de votos, negou 

provimento ao agravo interno, o Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da 

Bahia – Sindsefaz opôs, a pretexto de omissão e contradição, EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO, com pedido de efeito modificativo e para fins de prequestionamento.

Alega o Embargante que o acórdão incorreu em omissão, eis que “lavrado 

com base no voto da douta Relatora deste feito, que foi proferido tomando como premissa uma 

interpretação (máxima venia) equivocada da pretensão recursal desenvolvida no agravo interno pelo 

SINDSEFAZ”; que, com o agravo interno, pretendia atacar a decisão que extinguiu o 

feito, ou seja, aquela de fls. 1044/1048, e que tal pretensão não foi analisada na decisão 

embargada; que “o próprio Estado da Bahia impugnou ao agravo interno do SINDSEFAZ em face das 

razões nele contidas, entendendo acertadamente que o objeto recursal era, essencialmente, a decisão que 

extinguiu o feito quanto à obrigação de fazer”; que também foram impugnadas a omissão e a 

contradição da decisão monocrática que extinguiu parcialmente o feito, porém tal 

argumento coexiste com aquele que afirma o error in judicando da primeira decisão; 

que este aspecto não foi objeto de consideração pelo decisum embargado, configurando 
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grave omissão. Aduziu que a não-análise da questão acarreta a nulidade absoluta do 

julgado; que a decisão embargada em momento algum infirmou qualquer fundamento 

que foi colacionado no agravo interno interposto, no que concerne à impugnação da 

valoração da prova realizada na decisão que extinguiu parcialmente o feito; que, uma 

vez reconhecida a existência de omissão, novo voto e acórdão devem ser proferidos, de 

modo a analisar a procedência ou não dos argumentos meritórios do agravo interposto, 

no que toca ao equívoco na valoração da documentação trazida pelo Estado da Bahia 

(fls. 1162/1181).

O Estado da Bahia Embargado apresentou contrarrazões, às fls. 

1310/1315, pugnando pela rejeição dos aclaratórios.

Com este sucinto relato, nos termos do art. 931 do CPC/2015, 

encaminhem-se os autos à Secretaria para inclusão em pauta de julgamento, observado o 

não cabimento de sustentação oral pelas partes (art. 937). 

Salvador, em 28 de fevereiro de 2020.

Telma Laura Silva Britto
Relatora
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ACÓRDÃO

Classe : Embargos de Declaração nº 0001705-14.2006.8.05.0000/50003
Foro de Origem: Salvador
Órgão : Seção Cível de Direito Público
Relator :Des. Desª. Telma Laura Silva Britto
Autor : Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia
Advogado : Rodrigo Nery Cardoso (OAB: 61834/BA)
Impetrado : Secretário da Administração do Estado da Bahia
Impetrado : Secretário da Fazenda do Estado da Bahia
Impetrante : Sindsefaz - Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia
Advogado : Henrique Heine Trindade do Carmo
Advogada : Evelin Dias Carvalho de Magalhães (OAB: 18624/BA)
Advogado : Pedro de Azevedo Souza Filho (OAB: 3231/BA)
Advogado : Jose Carlos Teixeira Torres Junior (OAB: 17799/BA)
Advogado : Renato Baggio da Silveira (OAB: 59481/DF)
Advogado : José Alexandre Lima Gazineo (OAB: 8710/BA)
Impetrante : Hugo Carneiro Oliveira Cruz
Advogado : Uildeman Franco de Oliveira (OAB: 28026/BA)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS 

ACOLHIDOS PARA SANAR O VÍCIO.

Padece do vício de omissão o acórdão que nega provimento a recurso de 

agravo interno, deixando de analisar a questão da (in)existência de 

obrigação de fazer sob o prisma alegado pelo Sindicato Embargante.

Vício sanado, concluindo que a obrigação de fazer objeto do pedido de 

cumprimento persiste, não obstante a revogação da Portaria 272/2002,  
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eis que a jornada estendida continua a ser prevista em normas, exigida 

pela Administração e praticada pelos servidores substituídos, porém sem 

a contraprestação devida. Determinação para prosseguimento do pedido 

de cumprimento de obrigação de fazer. 

Embargos acolhidos.

                A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração nº 

0001705-14.2006.8.05.0000/50003, sendo Embargante Sindicato dos Servidores da 

Fazenda do Estado da Bahia – Sindsefaz e Embargados Secretaria e Secretário da 

Administração Estado da Bahia, ACORDAM os Desembargadores integrantes da 

Seção Cível de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia em 

ACOLHER OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

Sala das Sessões, em        de                          de 2020.

____________________Presidente

                                             ____________________Relatora

                                                                     ____________________Procurador de 
Justiça
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VOTO

Classe : Embargos de Declaração nº 0001705-14.2006.8.05.0000/50003
Foro de Origem : Salvador
Órgão : Seção Cível de Direito Público
Relator:Des. Desª. Telma Laura Silva Britto
Autor : Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia
Advogado : Rodrigo Nery Cardoso (OAB: 61834/BA)
Impetrado : Secretário da Administraçãoo do Estado da Bahia
Impetrado : Secretário da Fazenda do Estado da Bahia
Impetrante : Sindsefaz - Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia
Advogado : Henrique Heine Trindade do Carmo
Advogada : Evelin Dias Carvalho de Magalhães (OAB: 18624/BA)
Advogado : Pedro de Azevedo Souza Filho (OAB: 3231/BA)
Advogado : Jose Carlos Teixeira Torres Junior (OAB: 17799/BA)
Advogado : Renato Baggio da Silveira (OAB: 59481/DF)
Advogado : José Alexandre Lima Gazineo (OAB: 8710/BA)
Impetrante : Hugo Carneiro Oliveira Cruz
Advogado : Uildeman Franco de Oliveira (OAB: 28026/BA)

Procede a insurgência do Sindicato Embargante quando alega a 

existência de omissão no acórdão de fls. 1154/1159.

Antes de adentrar o mérito dos embargos de declaração (e sanar a 

omissão apontada), mister se faz elencar a sequência dos atos praticados nos autos, até 

como forma de delimitar a controvérsia e justificar a admissibilidade do presente 

recurso. Pois bem.

A segurança impetrada pelo Sindicato Embargante foi concedida, tendo 

sido determinando:
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“... que as autoridades impetradas procedam ao pagamento da CET aos substituídos do 

Impetrante, no percentual de 70% sobre o vencimento, garantindo-lhes, outrossim, o 

direito às diferenças entre o que foi pago e o efetivamente devido, desde o ajuizamento 

da ação mandamental até a implantação do correto pagamento em folha”. (fls. 264)

Transitado em julgado o decisum, o Sindicato Embargante requereu fosse 

o Estado da Bahia compelido a cumprir a obrigação de fazer, consubstanciada na 

implantação do correto pagamento da CET em folha de pagamento. Sem atendimento da 

referida obrigação de fazer, foi cominada e majorada multa por descumprimento. Em 

março de 2018, por meio da petição de fls. 968/971, o Estado da Bahia informou 

inexistir qualquer obrigação de fazer a ser cumprida, tendo em vista que a Portaria 

272/2002 foi alterada pela Portaria 124, de 07.05.2010, dando ensejo, assim, à prolação 

da decisão de fls. 1044/1048:

“(...)

Do exame dos autos e considerando os fatos aduzidos pelo Estado da Bahia na petição 

de fls. 968/971, é imperioso reconhecer que se tornou inexigível  a obrigação de fazer 

objeto desta ação mandamental, concernente à implantação da CET no 

contracheque dos substituídos do Impetrante, no percentual de 70% sobre os seus 

vencimentos, em razão da edição de atos administrativos posteriores à Portaria nº 

272/2002, que, à época da impetração, determinava aos servidores dos Níveis C, D, 

E e F o cumprimento de jornada de trabalho superior a 30 horas.

Com efeito, a ilegalidade apontada pelo Impetrante residia no fato de terem sido os seus 

substituídos, ocupantes dos referidos níveis, compelidos pela aludida Portaria nº 

272/2002 a cumprir jornada extraordinária sem que recebessem a contraprestação.

Ocorre que a Portaria nº 124, de 07 de maio de 2010, alterou os critérios de atribuição 

de pontos da Gratificação de Atividade Fiscal – GF constantes da Portaria nº 031/2010, 

trazendo, em seu Anexo IV, a redistribuição das atividades inerentes a cada Nível da 

carreira, bem como a adequação das respectivas cargas horárias. Assim, foram 

suprimidos os Níveis E e F e a jornada de trabalho dos servidores dos Níveis C e D 

passou a ser de 30 horas.

O ato administrativo do qual se originou a ilegalidade apontada pelo Impetrante, diante 
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disso, não mais subsiste, desde 07/05/2010, razão pela qual inviável se revela exigir do 

Estado da Bahia, após essa data, a implantação da CET, no percentual de 70%, no 

contracheque dos servidores substituídos, como vinha sendo determinado nestes autos.

Tal conclusão enseja a revogação das penalidades que haviam sido impostas ao Estado 

da Bahia e às Autoridades Coatoras às fls. 407, 934, 943/947, porquanto destinadas a 

compeli-los ao cumprimento da obrigação de fazer que, à época, já não mais subsistia.

Contudo, permanece hígida a obrigação de pagar, cujo cumprimento já é objeto de 

diversos processos individuais e, uma vez reconhecido no mandado de segurança o 

direito dos servidores de serem remunerados, mediante pagamento de CET, pelas horas 

extraordinárias trabalhadas, remanesce o direito dos substituídos de pleitear não só o 

pagamento das verbas devidas até 07/05/2010, mas também aquele correspondente ao 

labor eventualmente realizado com extrapolação da jornada de trabalho após esta data, 

desde que efetivamente comprovado nos autos próprios.

Por este motivo, persistindo a obrigação de pagar fixada no acórdão, indefiro o pedido 

do Estado da Bahia de julgamento improcedente da pretensão executiva.

Registro, por oportuno, que não merece acolhida a alegação do Sindicato Impetrante de 

que as planilhas juntadas pelo Estado às fls. 413/880 contradizem os fatos acima 

mencionados, haja vista que a documentação não faz referência à carga horária exigida 

de cada servidor ali relacionado. A afirmação, por sua vez, de que os arquivos de log 

(fls. 993/1024) demonstram o trabalho em jornada superior a 30 horas, deverá ser 

examinada no bojo dos cumprimentos individuais do acórdão, para que seja definida a 

situação particular de cada servidor.

Por fim, indefiro o pedido do Estado da Bahia de fixação de honorários advocatícios 

sucumbenciais, porquanto, nos presentes autos, a pretensão executiva se restringia à 

obrigação de fazer, sendo o acórdão, nesse particular, dotado de autoexecutoriedade, 

não comportando o arbitramento da verba honorária sucumbencial.

Ante o exposto, revogo as multas cominadas e majoradas às fls. 407, 934, 943/947 e 

indefiro o pedido de condenação do Impetrante ao pagamento de honorários 

advocatícios...”

Irresignado com esta decisão, o Sindicato Embargante opôs os embargos 
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de declaração de fls. 1051/1061, alegando a existência de contradição e omissão, 

especialmente no que toca à análise das normas regulamentadoras das atividades 

desenvolvidas pelos substituídos. 

Ao analisar tais embargos de declaração, proferi a decisão monocrática 

de fls. 1104/1114, a qual se manteve omissa, deixando de analisar a questão da 

(in)existência de obrigação de fazer sob o prisma alegado pelo Sindicato Embargante, 

daí porque o mesmo Sindicato interpôs o agravo interno de fls. 1117/1127, o qual, 

improvido (fls. 1154/1159), acabou por perpetuar a omissão, autorizando a oposição dos 

presentes embargos de declaração, pois 

“A apreciação que o órgão jurisdicional deve fazer dos fundamentos levantados pelas 

partes em seus arrazoados tem de ser completa (art. 489, § 1º, IV, CPC). Vale dizer: a 

motivação da decisão deve ser completa – razão pela qual cabem embargos 

declaratórios quando for omitido “ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 

ofício ou a requerimento” (art. 1.022, II, CPC). (…) … a completude da motivação só 

pode ser aferida em função dos fundamentos arguídos pelas partes (aí entendidos como 

todos os argumentos capazes de infirmar, em tese, a conclusão adotada no julgado, art. 

489, § 1º, IV, CPC), na medida em que o direito fundamental ao contraditório impõe o 

dever de o órgão jurisdicional considerar seriamente as razões apresentadas pelas partes 

em seus arrazoados (STF, Pleno, MS 25.787/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 

08.11.2006, DJ 14.09.2007, p. 32)…” (Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart 

e Daniel Mitidiero, “Novo Código de Processo Civil Comentado”, ed. RT, 2ª ed., pág. 

1083)

Reconhecida a ocorrência de omissão, passa-se à análise da questão da 

(in)existência de obrigação de fazer por parte do Estado da Bahia.

A obrigação de fazer, de fato, persiste. E persiste porque a jornada 

estendida continua a ser prevista em normas, exigida pela Administração e praticada 

pelos servidores substituídos, porém sem a contraprestação devida. Com efeito.

O art. 24 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia 

prevê a carga horária de 30 horas semanais. Em 2002, com o advento da Lei 8210, que 
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reestruturou a carreira do Grupo Ocupacional do Fisco e criou a GAF – Gratificação de 

Atividade Fiscal, atribuiu-se ao Poder Executivo a regulamentação da referida 

gratificação (art. 22)

"Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a Gratificação de Atividade Fiscal, 

caracterizando os diferentes níveis de atividades internas previstas no Anexo IV 

desta Lei, suas respectivas jornadas de trabalho e quantidades máximas de servidores 

alocados, além de prever as regras de conversão dos saldos de pontos de Gratificação 

de Produção existentes." (redação original)

(…)

ANEXO IV

LIMITES MÁXIMOS DE GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE FISCAL ? GF

ATIVIDADE LIMITE MÁXIMO DE PONTOS DE GAF

Interna de Apoio 

Interna Nível A 

Interna Nível B 

Interna Nível C 

Interna Nível D

35 

60 

75 

85 

100

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE 120

Adveio, então, a Portaria nº 272/2002, que fixou a jornada de 35 horas 

semanais para as atividades nível C e 40 horas semanais para os níveis D, E e F (fls. 

1203/1204 e 1218/1219). E os servidores substituídos, em que pese desempenhassem a 

jornada de 40 horas semanais, não recebiam a paga correspondente (motivo que ensejou 

a impetração).

No decorrer dos anos, o Secretário da Fazenda editou novas Portarias, 

alterando a nomenclatura das atividades desenvolvidas pelos servidores substituídos, 

mantendo, porém, a carga horária de 40h semanais para aquelas de alta complexidade 
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(antiga “atividade interna nível “F”” – fls. 1080). É o que demonstram, inclusive, os 

documentos juntados pelo Estado da Bahia – fls. 985-v e 987, sendo que desta última 

Portaria, invocada para justificar a suposta inexistência de obrigação de fazer, consta 

expressamente a descrição das atividades de alta complexidade, por nível, e, de forma 

expressa, a jornada de 40 horas semanais:

“

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE

Nível 1: Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, 

análise crítica, aplicação de normas técnicas de alta complexidade, procedimentos que 

envolvem registros e controles; abrangem situações que requerem raciocínio lógico 

numérico, análise, crítica e produção de relatórios, avaliação de matérias de caráter genérico 

e específico sobre administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. 

Requer a implantação de procedimentos afetos a matérias específicas. (Jornada semanal de 

trabalho de 40 horas)

Nível 2: Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, 

seleção, análise crítica, aplicação de normas técnicas de alta complexidade, procedimentos 

que envolvem registros e controles; abrangem situações que requerem raciocínio lógico, 

numérico e verbal, análise, crítica e produção de relatórios, avaliação de matérias de caráter 

genérico e específico sobre administração fazendária estadual com a elaboração de 

pareceres técnicos. Requer o desenvolvimento e implantação de procedimentos afetos a 

matérias específicas e  a participação em projetos de interesse da Secretaria da Fazenda 

Estadual. (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)

Nível 3: Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, 

seleção, análise crítica, aplicação de normas técnicas de alta complexidade, procedimentos 

que envolvem registros e controles; abrangem situações que requerem raciocínio lógico, 

numérico, verbal e abstrato, análise, crítica e produção de relatórios, avaliação de matérias 

de caráter genérico e específico sobre administração fazendária estadual com a elaboração 

de pareceres técnicos. Requer a criação, desenvolvimento e implantação de procedimentos 

afetos a matérias específicas. Envolve a realização de pesquisas constantes e gerenciamento 

de projetos de interesse da Secretaria da Fazenda Estadual. (Jornada semanal de trabalho 
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de 40 horas) 

Significa dizer que o direito líquido e certo dos substituídos do Sindicato 

Embargante, denunciado e reprimido neste mandado de segurança, continuou e continua 

a ser violado quando deles continua a se exigir a jornada extensa (fls. 1071-v) sem a 

devida contraprestação (fls. 1072/1074).

Por este mesmo motivo (continuidade de exigência e prestação de 

jornada extensa), subsiste a obrigação de fazer do Estado da Bahia em implementar, em 

folha, o pagamento da CET no percentual de 70% sobre o vencimento (parte fixa + parte 

variável), devendo o pedido de cumprimento ter seu seguimento regular.

Impõe-se, diante disso, o acolhimento dos embargos de declaração para, 

sanando a omissão apontada, determinar o prosseguimento do pedido de cumprimento 

de obrigação de fazer, com imediata intimação pessoal das autoridades impetradas para 

que, em dez dias, promovam a inclusão em folha de pagamento da CET no percentual 

de 70% sobre o vencimento (parte fixa + parte variável) dos substituídos, sob pena de 

multa diária de R$500,00, limitada a 10 vezes o salário mínimo em vigor, e sem 

prejuízo das sanções criminais e administrativas cabíveis a ela.

É como voto.

Salvador, em        de                          de 2020

Telma Laura Silva Britto
Relatora
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Álcool e outras Drogas, no âmbito da Secretaria da Fazenda.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista as ações propostas
pelo Programa SATISFAZ,

RESOLVE

Art. 1º Fica criado, no âmbito da Secretaria da Fazenda, vinculado ao Núcleo de Desenvolvimento do Ser Humano - NDSH, o
Programa de Prevenção e Apoio ao Servidor Usuário de Álcool e outras Drogas - Programa Resgatar, com os seguintes objetivos:

I - desenvolver estratégias de prevenção sobre o uso abusivo do álcool e outras drogas;

II - promover campanhas educativas sobre os danos físicos, psicológicos e sociais causados pelo uso abusivo do álcool e outras
drogas;

III - acolher os servidores e encaminhá-los para tratamento, quando necessário;

IV - acompanhar o servidor em processo de tratamento junto às instituiições de saúde conveniadas ou da comunidade;

V - apoiar o servidor na reintegração ao trabalho em caso de afastamento por licença módica;

VI - acompanhar o pós-tratamento em grupos de apoio;

VII - envolver a família do servidor no programa através de orientações e encaminhamento para grupos de ajuda e/ou processo
terapêutico, quando necessário;

VIII - sensibilizar e envolver os diversos níveis de chefia no processo de identificação precode dos casos de uso abusivo de álcool e
outras drogas para encaminhamento ao NDSH.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando a Diretoria Geral autorizada a editar as instruções
complementares que se façam necessárias ao seu cumprimento.

ALBÉRICO MACHADO MASCARENHAS
Secretário

2004

PORTARIA Nº 017 DE 06 DE JANEIRO DE 2004 (REVOGADA)
(Publicada no Diário Oficial de 07/01/2004)

Alterada pelas Portarias nºs 28/04, 209/04, 471/04, 352/08 e 492/09.

Esta Portaria foi revogada pela Portaria nº 31, de 27/01/2010, publicada no DOE de 28/01/2010.

Disciplina os critérios de atribuição de pontos da Gratificação de Atividade Fiscal.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 28
do Regulamento da Gratificação de Atividade Fiscal - RGF, aprovado pelo Decreto nº 8.869, de 5 de janeiro de 2004.

R E S O L V E

Art. 1º A atribuição de pontos da Gratificação de Atividade Fiscal, prevista no Regulamento aprovado pelo Decreto nº 8.869, de 5 de
janeiro de 2004, obedecerá ao disposto nesta Portaria.

Art. 2º A atribuição dos pontos da Gratificação de Atividade Fiscal deverá se basear:

I - na fiscalização de estabelecimentos:

a) no cumprimento da Ordem de Serviço – OS;

b) no desenvolvimento de tarefas específicas;

c) na participação em programa interno de treinamento;

d) em Autos de Infração.

II - na fiscalização de mercadorias em trânsito:

a) no cumprimento da escala de plantão e/ou da Ordem de Serviço – OS;

b) no desenvolvimento de tarefas específicas;

c) na participação em programa interno de treinamento;

d) em Autos de Infração.

III - nas demais áreas:

a) nas peculiaridades e nível de complexidade das tarefas desenvolvidas;



b) na jornada de trabalho.

Art. 3º Os pontos atribuídos aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais em atividades externas de fiscalização, pelo
cumprimento de ordem de serviço ou da escala de plantão, pelo desenvolvimento de tarefas específicas e pela participação em programa interno
de treinamento não poderão exceder, de forma conjunta, em cada mês, aos seguintes limites:

I - 90 pontos, para os servidores em atividade nas Inspetorias Fazendárias Regionais e Inspetorias de Fiscalização de Mercadorias em
Trânsito;

II - 95 pontos, para os servidores em atividade na Inspetoria e Coordenações de Fiscalização de Empresas de Grande Porte.

§ 1º Na hipótese de programação trimestral, o servidor deverá comprovar ao fim do trimestre a execução de atividades que somem no
mínimo três vezes os limites previstos neste artigo, sem prejuízo de prestar à supervisão, ao término de cada mês, as informações necessárias ao
acompanhamento do seu trabalho.

§ 2º Não havendo cumprimento integral da programação trimestral, o estorno dos pontos recebidos indevidamente nos dois primeiros
meses do período será feito no primeiro mês do trimestre seguinte.

§ 3º Na hipótese de o servidor desempenhar atividade externa de fiscalização concomitante com operação especial de cobrança, os
limites previstos nos incisos I e II deste artigo passam a ser de 95 e 100 pontos, respectivamente.

Art. 4º A aferição mensal dos pontos pelo desenvolvimento das atividades externas de fiscalização será feita através do registro em
sistema informatizado, atestado pelo superior hierárquico imediato.

Art. 5 º A Gratificação de Atividade Fiscal será paga, tomando-se por base:

I - nas atividades externas de fiscalização, as informações relativas ao trabalho desenvolvido no mês imediatamente anterior e a autos
de infração;

II - nas demais áreas, a pontuação estabelecida para a atividade desempenhada no mês imediatamente anterior.

Art. 6º O servidor em atividade externa de fiscalização fornecerá as informações de que trata o artigo anterior até o segundo dia útil
do mês subseqüente ao do período de referência.

Art. 7º O servidor deslocado de outra área para a atividade externa de fiscalização receberá a Gratificação de Atividade Fiscal com
base na média das quantidades de pontos recebidos nos três meses imediatamente anteriores à transferência até o sexto mês subseqüente à
mudança, podendo utilizar a Conta Reguladora para complementar o limite máximo de pontos previstos para a atividade desempenhada.

Art. 8º O servidor em atividade externa de fiscalização que converter 1/3 (um terço) do período de férias em abono pecuniário,
cumprirá Ordem de Serviço, Escala de Plantão, tarefas específicas e/ou jornada de trabalho proporcional a 1/3 da carga habitual, conforme o tipo
de atividade desempenhada.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o servidor terá 2/3 (dois terços) de suas atividades remuneradas com base na média das
quantidades de pontos recebidos nos seis meses imediatamente anteriores ao período de gozo e 1/3 (um terço) com base na quantidade de pontos
relativa ao cumprimento de Ordem de Serviço, Escala de Plantão, tarefas específicas e/ou jornada de trabalho.

Art. 9º Nas Inspetorias ou Coordenações de Fiscalização com mais de 03 (três) Auditores Fiscais no exercício de atividades externas
de fiscalização, o Diretor de Administração Tributária poderá propor ao Superintendente de Administração Tributária:

I - a designação de um dos Auditores Fiscais, para cada grupo de até 10 (dez) Auditores Fiscais, para exercer a atividade de
supervisão;

II - a composição de um Grupo de Apoio à fiscalização, integrado por Agentes de Tributos Estaduais, incumbido de executar
atividades de monitoramento de contribuintes de baixa capacidade contributiva, de cobrança, realizar diligências externas e despachar processos
nos quais a manifestação do Auditor Fiscal não seja exigida, como definido no Sistema de Gestão dos Procedimentos e Rotinas Informatizadas –
PRI, no âmbito das Inspetorias Fazendárias Regionais;

Nota 3: A redação atual do inciso II do art. 9º foi dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 21/10/04, efeitos a partir de 01/10/04.

Nota 2: Redação anterior dada ao inciso II do art. 9º pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04, efeitos de 08/04/04 a 30/09/04:
"II - a composição de um Grupo de Apoio à fiscalização, integrado por Agentes de Tributos Estaduais, incumbido de executar atividades de monitoramento
de contribuintes de baixa capacidade contributiva, de cobrança, realizar diligências externas e despachar processos nos quais a manifestação do Auditor
Fiscal não seja exigida, como definido no Sistema de Gestão dos Procedimentos e Rotinas Informatizadas – PRI;"

Nota 1: Redação original, efeitos até 07/04/04:
"II - a composição de um Grupo de Apoio à fiscalização, integrado por Agentes de Tributos Estaduais, incumbido de executar atividades de monitoramento
de contribuintes de baixa capacidade contributiva, realizar diligências externas e despachar processos nos quais a manifestação do Auditor Fiscal não seja
exigida, como definido no Sistema de Gestão dos Procedimentos e Rotinas Informatizadas – PRI;"

III - a composição de uma equipe de trabalho, integrada por Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais, incumbida de
executar atividades de acompanhamento permanente de contribuintes das áreas de grande concentração comercial.

IV - a composição de um Grupo de Apoio à fiscalização, integrado por Agentes de Tributos Estaduais, incumbido de executar
atividades de monitoramento de contribuintes de baixa complexidade na área da substituição tributária interestadual, de cobrança, realizar
diligências externas e despachar processos nos quais a manifestação do Auditor Fiscal não seja exigida, como definido no Sistema de Gestão dos
Procedimentos e Rotinas Informatizadas – PRI, no âmbito da Inspetoria e Coordenações de Fiscalização de Empresas de Grande Porte.

Nota 1: O inciso IV foi acrescentado ao art. 9º pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 21/10/04, efeitos a partir de 01/10/04

§ 1º Aos Agentes de Tributos Estaduais que executarem de forma integral as atividades relacionadas aos Grupos de Apoio previstos
nos incisos II e IV deste artigo, serão atribuídos, mensalmente, 100 e 105 pontos a título de gratificação de atividade fiscal, respectivamente,
respeitado o limite mínimo, por servidor, de 10 (dez) estabelecimentos por mês para monitoramento comum ou 4 (quatro) estabelecimentos por
mês para monitoramento de cobrança realizado nos termos definidos pela Gerência de Cobrança da Diretoria de Arrecadação, Crédito e
Controle.

Nota 3: A redação atual do § 1º do art. 9º foi dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 21/10/04, efeitos a partir de 01/10/04.

Nota 2: Redação anterior dada ao § 1º do art. 9º foi dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04, efeitos de 08/04/04 a 30/09/04:



"§ 1º Aos Agentes de Tributos Estaduais que executarem de forma integral as atividades de monitoramento de contribuintes de baixa capacidade
contributiva, acrescidas de outras tarefas específicas, compondo o Grupo de Apoio previsto no inciso II deste artigo, serão atribuídos, mensalmente, 100
pontos a título de gratificação de atividade fiscal, respeitado o limite mínimo, por servidor, de 10 (dez) estabelecimentos por mês para monitoramento
comum ou 4 (quatro) estabelecimentos por mês para monitoramento de cobrança realizado nos termos definidos pela Gerência de Cobrança da Diretoria de
Arrecadação, Crédito e Controle."

Nota 1: Redação original, efeitos até 07/04/04:
"§ 1º Aos Agentes de Tributos Estaduais que executarem de forma integral as atividades de monitoramento de contribuintes de baixa capacidade
contributiva, acrescida de outras tarefas específicas, compondo o Grupo de Apoio previsto no inciso II deste artigo, serão atribuídos, mensalmente, 100
pontos a título de gratificação de atividade fiscal, respeitado o limite mínimo, por servidor, de 10 (dez) estabelecimentos monitorados por mês."

§ 2º Aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais que executarem de forma integral as atividades de acompanhamento das
áreas de grande concentração comercial, conforme definido pela Diretoria de Planejamento da Fiscalização - DPF, compondo a equipe de
trabalho prevista no inciso III deste artigo, serão atribuídos, mensalmente, 100 pontos a título de gratificação de atividade fiscal. 

§ 3º O cumprimento parcial das atividades previstas nos incisos II e III deste artigo implicará recebimento da Gratificação de
Atividade Fiscal proporcional ao volume de tarefas desenvolvidas. 

§ 4º Para os fins previstos nos incisos II e IV deste artigo, são, respectivamente, contribuintes de baixa capacidade contributiva
aqueles optantes pelo Regime Simplificado de Apuração do ICMS (SIMBAHIA) e inscritos no cadastro estadual de ICMS na condição
NORMAL com faturamento mensal médio, no ano anterior, de até R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais); e, contribuintes de baixa
complexidade na área da substituição tributária interestadual aqueles cujo sistema de apuração do ICMS a ser retido se resuma a simples
aplicação de Margem de Valor Agregado - MVA.

Nota 2: A redação atual do § 4º do art. 9º foi dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 21/10/04, efeitos a partir de 01/10/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 30/09/04:
"§ 4º Para os fins previstos no inciso II deste artigo, são contribuintes de baixa capacidade contributiva os optantes pelo Regime Simplificado de Apuração
do ICMS (SIMBAHIA) e os inscritos no cadastro estadual de ICMS na condição NORMAL com faturamento mensal médio, no ano anterior, de até R$
125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais)."

§ 5º Aplica-se aos servidores que desenvolverem as atividades previstas neste artigo a regra estabelecida no art. 7º desta Portaria.

Art. 10. Na fiscalização de mercadorias em trânsito a designação de supervisores deverá observar os seguintes limites:

Nota 2: A redação atual do art. 10 foi dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 07/04/04:
"Art. 10. Na fiscalização de mercadorias em trânsito a designação de supervisores deverá observar os seguintes limites:
I - até dois supervisores para cada um dos Postos Fiscais Benito Gama a Francisco Hereda;
II - um supervisor para cada um dos Postos Fiscais Honorato Viana, João Durval Carneiro, Eduardo Freire, Ângelo Calmon de Sá, Roberval Santos, Jaime
Baleeiro, BA-GO, Fernando Presídio e Heráclito Barreto;
III - um supervisor para cada grupo de dez servidores fiscais em Unidades Móveis de Fiscalização;
IV - um supervisor para gerir operações específicas e acompanhamento de safras agrícolas.
§ 1º Nos Postos Fiscais Faustino Dias Lima, Aeroporto, Porto de Salvador, Alberto Santana, José Maria Dantas e Formosa do Rio Preto a supervisão será
exercida por preposto que já seja responsável por uma das unidades listadas no inciso II.
§ 2º Na hipótese de atuação de UMF em região onde exista Posto Fiscal, o supervisor deste poderá acumular a coordenação das duas equipes.
§ 3º A designação de supervisor para equipe com menos de dez servidores é admitida para um conjunto de três ou mais UMFs com abrangência territorial
de no mínimo três Inspetorias ou cento e cinqüenta quilômetros de extensão."

I - até dois supervisores para cada um dos Postos Fiscais Benito Gama e Francisco Hereda;

II - um supervisor para cada um dos Postos Fiscais Honorato Viana, João Durval Carneiro, Eduardo Freire, Ângelo Calmon de Sá,
Roberval Santos, Jaime Baleeiro, BA-GO, Fernando Presídio, Heráclito Barreto, Porto de Salvador e Faustino Dias Lima;

III - um supervisor para cada grupo de dez servidores fiscais em Unidades Móveis de Fiscalização;

IV - um supervisor para gerir operações específicas e acompanhamento de safras agrícolas.

§ 1º Nos Postos Fiscais Aeroporto, Alberto Santana, José Maria Dantas, Mário Muniz Pacheco e Formosa do Rio Preto a supervisão
será exercida por preposto que já seja responsável por uma das unidades listadas no inciso II.

§ 2º Na hipótese de atuação de UMF em região onde exista Posto Fiscal, o supervisor deste poderá acumular a coordenação das duas
equipes.

§ 3º A designação de supervisor para equipe com menos de dez servidores é admitida para um conjunto de três ou mais UMFs com
abrangência territorial de no mínimo três Inspetorias ou cento e cinqüenta quilômetros de extensão.

Art. 11. São atribuições do supervisor:

I - Auxiliar na elaboração da programação fiscal de sua unidade fazendária;

II - Planejar, orientar, controlar e avaliar os trabalhos desenvolvidos pelo grupo;

III - Emitir parecer, quando solicitado pelo superior imediato;

IV - Emitir relatório sobre os trabalhos desenvolvidos pelo grupo;

V - Sanear autos de infração e atestar o respectivo registro no sistema de controle do crédito tributário – SICRED;

VI - Atestar a execução das atividades fiscais do grupo;

VII - Lavrar Auto de Infração. 

Art. 12. Nas unidades de fiscalização de estabelecimentos com mais de um supervisor serão especificados os Auditores Fiscais e
Agentes de Tributos Estaduais vinculados a cada um deles.

Parágrafo único. O supervisor que ficar responsável pelo acompanhamento de equipe com menos de 10 (dez) Auditores Fiscais
ficará responsável também pela supervisão das atividades dos Agentes de Tributos Estaduais designados para o Grupo de Apoio da unidade.

Art. 13. O supervisor que atuar na fiscalização de estabelecimentos, em cumprimento às atribuições previstas nos incisos II e IV do



artigo 11, deverá realizar reuniões mensais com a equipe sob sua responsabilidade, informando, por meio de relatório dirigido ao Inspetor
Fazendário, quanto ao andamento dos trabalhos desenvolvidos por cada servidor.

Nota 2: A redação atual do art. 13 foi dada pela Portaria nº 28, de 13/01/04, DOE de 14/01/04, efeitos a partir de 01/01/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 31/12/03:
"Art. 13 O supervisor que atuar na fiscalização de estabelecimentos, em cumprimento às atribuições previstas nos incisos II e IV deste artigo, deverá
realizar reuniões mensais com a equipe sob sua responsabilidade, informando, por meio de relatório dirigido ao Inspetor Fazendário, quanto ao andamento
dos trabalhos desenvolvidos por cada servidor."

Parágrafo único. Ao servidor designado para a função de supervisor que atuar na fiscalização de estabelecimentos somente serão
atribuídos os pontos constantes do Anexo IV desta portaria mediante apresentação do relatório de que trata este artigo, sendo-lhe permitido o
lançamento, na Conta Reguladora, dos pontos relacionados aos autos de infração por ele lavrados.

Art. 14. Pelo cumprimento das atividades externas de fiscalização serão atribuídos pontos, respeitados os limites previstos nos incisos
I e II do artigo 3º, conforme:

I - Anexo I desta Portaria, para o cumprimento da ordem de serviço e desenvolvimento de tarefas específicas pelos servidores em
atividade externa de fiscalização de estabelecimentos nas Inspetorias Fazendárias Regionais;

II - Anexo II desta Portaria, para o cumprimento da ordem de serviço e desenvolvimento de tarefas específicas pelos servidores em
atividade externa de fiscalização de estabelecimentos na Inspetoria e Coordenações de Fiscalização de Empresas de Grande Porte;

III - Anexo III desta Portaria, para o cumprimento da escala de plantão, e/ou da ordem de serviço, e desenvolvimento de tarefas
específicas pelos servidores em atividade externa nos Postos Fiscais e nas Unidades Móveis de Fiscalização das Inspetorias de Fiscalização de
Mercadorias em Trânsito.

§ 1º Os pontos de atividades atribuídos pelo cumprimento da Ordem de Serviço – OS, inclusive os relativos à programação de
monitoramento, somente serão computados se registrados em sistema informatizado e apresentados os papéis de trabalho necessários ao
cumprimento da programação fiscal, mesmo para os roteiros de fiscalização que não tenham demonstrado irregularidades na escrita fiscal e/ou
contábil do contribuinte.

§ 2º Nas Inspetorias e Coordenações de Fiscalização de Estabelecimentos, o dimensionamento das tarefas específicas será feito pelo
superior hierárquico imediato, exceto nos casos dos processos de baixa cadastral.

§ 3º A pontuação por tarefas específicas somente será atribuída após o registro em sistema informatizado ou o preenchimento dos
formulários próprios a serem utilizados para este fim, circunstanciando todas as tarefas desenvolvidas, com o visto do Supervisor aprovando o
seu cumprimento.

§ 4º Os formulários previstos no parágrafo anterior, quando devidos, deverão ser entregues ao Supervisor.

§ 5º O Superintendente de Administração Tributária poderá, mediante solicitação do Diretor de Planejamento da Fiscalização,
autorizar a concessão de pontos pelo desenvolvimento de atividades externas de fiscalização não contempladas nos Anexos I, II e III, respeitados
os limites de pontos previstos no art. 3º desta Portaria.

Nota 1: O § 5º foi acrescentado ao art. 14 pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

Art. 15. A Ordem de Serviço ou a Escala de Plantão do servidor será emitida ou cancelada pelo Supervisor, Coordenador II ou
Inspetor Fazendário da unidade fazendária de sua lotação.

Art. 16. O Inspetor Fazendário, com autorização do Superintendente de Administração Tributária, poderá atribuir a determinado
servidor em atividade externa de fiscalização os limites máximos de pontos previstos nos incisos I e II do artigo 3º, pelo período de até três
meses, para o desenvolvimento de projetos específicos de interesse da unidade.

Art. 17. Nas atividades externas de fiscalização de estabelecimentos, o não cumprimento integral das tarefas específicas implicará
recebimento proporcional da Gratificação de Atividade Fiscal.

Art. 18. Não tendo o servidor em atividade externa de fiscalização de estabelecimentos concluído a programação para o trimestre no
prazo determinado, somente será assegurado o pagamento dos pontos de atividade do último mês com autorização expressa do Inspetor
Fazendário, prorrogando a Ordem de Serviço, mediante justificativa do servidor solicitante e aquiescência do Supervisor, observando que:

I - a Ordem de Serviço só poderá ser prorrogada mediante a realização prévia de testes que indiquem a existência, ou, no mínimo,
forte indício de existência de irregularidades na escrita fiscal e/ou contábil do contribuinte que implique débito de imposto;

II - a prorrogação terá por finalidade a conclusão do levantamento dos dados e dos demonstrativos de débito.

Parágrafo único. Não se aplicam as exigências previstas neste artigo às programações trimestrais relativas às empresas de alta
complexidade, da Inspetoria e Coordenações de Fiscalização de Empresas de Grande Porte, desde que a prorrogação seja autorizada pelo Diretor
de Administração Tributária da circunscrição fiscal do contribuinte.

Art. 19. Nas atividades externas de fiscalização de trânsito de mercadorias, o não cumprimento integral da escala de plantão, da
ordem de serviço ou das tarefas específicas, conforme previsto no Anexo III, implicará recebimento da Gratificação de Atividade Fiscal
proporcional à pontuação das atividades integralmente desenvolvidas.

Parágrafo único. Não sendo possível, em razão de casos fortuitos ou de força maior, o cumprimento integral da Escala de Plantão
e/ou o desenvolvimento das tarefas específicas, conforme estabelecido no Anexo III desta portaria, o Inspetor da IFMT, mediante justificativa do
supervisor da unidade fiscal, poderá autorizar o lançamento dos pontos atribuídos pelo cumprimento integral.

Art. 20. A atribuição de pontos relativos a tarefas específicas para os Agentes de Tributos Estaduais em atividade nos Postos Fiscais
será feita com base no desempenho de tarefas individuais e coletivas, conforme Anexo III desta Portaria.

Art. 21. A atribuição de pontos relativos a tarefas específicas para os Auditores Fiscais em atividade nos Postos Fiscais será feita com
base na média dos pontos atribuídos aos Agentes de Tributos da sua equipe de plantão.

Parágrafo único. Caso a média prevista no caput deste artigo seja superior a 80% (oitenta por cento) do limite máximo de pontos
para o desenvolvimento das tarefas específicas, o Auditor Fiscal fará jus ao limite máximo mensal de pontos previsto para esta atividade.



Nota 2: A redação atual do Parágrfo único do art. 21 foi dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 07/04/04:
"Parágrafo único. Caso a média prevista no parágrafo anterior seja superior a 80% (oitenta por cento) do limite máximo de pontos para o desenvolvimento
das tarefas específicas, o Auditor Fiscal fará jus ao limite máximo mensal de pontos previsto para esta atividade."

Art. 22. A atribuição de pontos relativos a tarefas específicas aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais em atividade nas
Unidades Móveis de Fiscalização será feita com base no desempenho das atividades da equipe de plantão, conforme Anexo III desta Portaria.

Art. 23. O Diretor de Administração Tributária poderá propor ao Superintendente de Administração Tributária a composição de uma
equipe de trabalho em cada Inspetoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito para a realização, exclusiva, de procedimentos fiscais em
processos e/ou verificações que demandem diligências externas, relativas aos contribuintes da circunscrição da Diretoria.

Nota 2: A redação atual do caput do art. 23 foi dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 21/10/04, efeitos a partir de 01/10/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 30/09/04:
"Art. 23. O Diretor de Administração Tributária poderá propor ao Superintendente de Administração Tributária a composição de uma equipe de trabalho em
cada Inspetoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito para a realização, exclusiva, de procedimentos fiscais em processos que demandem
diligências externas, relativas aos contribuintes da circunscrição da Diretoria."

§ 1º Aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais que executarem de forma integral os procedimentos fiscais que
demandem diligência externa, conforme limite mínimo de processos definido pela Diretoria de Planejamento da Fiscalização – DPF, compondo
a equipe de trabalho prevista neste artigo, serão atribuídos, mensalmente, 100 pontos a título de Gratificação de Atividade Fiscal.

§ 2º O cumprimento parcial das atividades previstas no caput deste artigo implicará recebimento proporcional da Gratificação de
Atividade Fiscal.

§ 3º No âmbito da Diretoria de Administração Tributária em que não for constituída a equipe de trabalho prevista no caput deste
artigo, o Inspetor Fazendário, com autorização do respectivo Diretor, poderá atribuir a pontuação prevista no parágrafo primeiro à até dois
servidores do grupo de apoio da Inspetoria, para realização das atividades de que trata este artigo, relativas aos contribuintes da sua
circunscrição.

Nota 1: O § 3º foi acrescentado ao art. 23 pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

Art. 24. Aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos em atividade externa de fiscalização, pela participação em programa interno de
treinamento, será atribuído 1 (um) ponto por cada período de 2 (duas) horas de treinamento, limitado ao total de 20 (vinte) pontos por mês.

Nota 2: A redação atual do caput do art. 24 foi dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 07/04/04:
"Art. 24. Aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos em atividade externa de fiscalização, pela participação em programa interno de treinamento, serão
atribuídos 4 (quatro) pontos por cada período de 8 horas de treinamento, limitado ao total de 20 (vinte) pontos por mês."

§ 1º Pela participação em cursos de pós-graduação, em nível de doutorado, mestrado, especialização ou extensão, inclusive os não
patrocinados pela Secretaria da Fazenda, desde que sejam de sua área de interesse conforme previsto no Programa Permanente de Capacitação e
Desenvolvimento dos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais da Secretaria da Fazenda – PROCAD e atestados pelo respectivo
Inspetor, será concedida a mesma pontuação mencionada no caput deste artigo.

§ 2º Aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos que estiverem atuando como multiplicadores de sistemas informatizados oficiais da
Secretaria da Fazenda poderão ser atribuídos pontos a serem definidos pelo respectivo Inspetor, respeitado o limite previsto no caput deste
artigo.

Art. 25. Serão concedidos pontos decorrentes de Autos de Infração na realização das atividades externas de fiscalização.

Art. 26. Os pontos decorrentes de Auto de Infração poderão ser utilizados para complementar a diferença entre os limites máximos
estabelecidos no Anexo Único do Regulamento da Gratificação de Atividade Fiscal e os limites previstos nos incisos I e II do artigo 3º desta
Portaria.

Art. 27. O Fator de Vínculo à Equipe será estabelecido de acordo com o número de servidores constantes da Ordem de Serviço ou da
Escala de Plantão, observado o Anexo V desta Portaria.

Art. 28. Nas hipótese de afastamento em parte do período, os servidores somente terão direito aos pontos de vínculo à equipe
decorrentes dos Autos de Infração lavrados nos dias em que tenham trabalhado.

Art. 29. Os pontos decorrentes de Autos de Infração que excederem, mensalmente, a diferença entre a pontuação obtida nos termos
do art. 3º desta Portaria e os limites máximos estabelecidos no Anexo Único do Regulamento da Gratificação de Atividade Fiscal constituirão
créditos na Conta Reguladora.

Art. 30. A Conta Reguladora terá saldo de no máximo 100 (cem) pontos e poderá ser utilizada para complementar os pontos
auferidos mensal ou trimestralmente, até o limite previsto no Anexo Único do Regulamento da Gratificação de Atividade Fiscal para a atividade
desempenhada pelo servidor.

Art. 31. Os pontos decorrentes de Autos de Infração poderão ser creditados na Conta Reguladora até o segundo mês subseqüente
àquele em que ocorrer:

I - seu reconhecimento total, inclusive mediante pagamento inicial de parcelamento;

II - seu reconhecimento parcial, inclusive mediante pagamento inicial de parcelamento;

III - seu julgamento pela procedência total ou parcial, transitado em julgado na esfera administrativa;

IV - na hipótese de revelia do contribuinte, a inscrição do débito em dívida ativa.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos II e III deste artigo, os pontos deverão ser creditados com base no valor
efetivamente reconhecido ou julgado procedente.

Art. 32. É vedado ao Auditor Fiscal e ao Agente de Tributos Estaduais utilizar pontos decorrentes de Autos de Infração ou do saldo
da Conta Reguladora para complementar os pontos relativos ao não cumprimento integral da Ordem de Serviço, da Escala de Plantão ou das



tarefas específicas determinadas pelo seu superior hierárquico imediato.

Art. 33. Os pontos de Auto de Infração somente serão computados se este for devidamente cadastrado no prazo de 5 (cinco) dias,
contados do visto da autoridade fazendária. 

Art. 34. Os pontos decorrentes de Auto de Infração serão calculados multiplicando-se o valor do imposto, atualizado
monetariamente, e/ou da multa formal lançados no respectivo Auto de Infração pelo Fator de Autuação e pelo Fator de Vínculo à Equipe e
dividindo-se o resultado obtido por 600 (seiscentos).

§ 1º A atualização de que trata este artigo será feita com base no mesmo índice utilizado pela Sefaz para correção do débito.

§ 2º Na hipótese de imposto lançado pelo próprio contribuinte e não recolhido, serão atribuídos, no máximo, 4 (quatro) pontos por
Auto de Infração.

§ 3º O Fator de Autuação será estabelecido de acordo com o porte das Inspetorias e Coordenações de Fiscalização de
Estabelecimentos e, no trânsito de mercadorias, de acordo com o volume de operações dos Postos Fiscais e Unidades Móveis, conforme Anexo
V desta Portaria.

§ 4º Na hipótese de ocorrer leilão de mercadorias apreendidas, os pontos decorrentes dos Autos de Infração ainda não utilizados serão
calculados com base no valor do imposto lançado no auto de infração, na ocasião da entrega das mercadorias à Comissão de Leilão.

Art. 35. Os Agentes de Tributos Estaduais, nas atividades externas de fiscalização de mercadorias em trânsito, farão jus aos pontos
dos autos de infração lavrados pelo Auditor Fiscal de sua equipe de plantão, utilizando-se os fatores de autuação e de vínculo à equipe previstos
no Anexo V desta Portaria. 

Art. 36. Os Agentes de Tributos Estaduais com atividade vinculada aos Postos Fiscais que atuarem em mais de uma equipe de
plantão farão jus à pontuação coletiva, relativa a tarefas e autos de infração, alcançada pela equipe de melhor resultado entre aquelas em que
trabalharem.

Art. 37. O servidor que deixar de prestar, no prazo estabelecido pelo RPAF, a informação fiscal no Processo Administrativo Fiscal -
PAF, que constitui parte integrante das atividades constantes da Ordem de Serviço - OS ou da Escala de Plantão, terá redução de 4 (quatro)
pontos por cada informação fiscal que deixou de ser prestada, limitada a redução mensal ao total de 20 (vinte) pontos devidos pelo
desenvolvimento das atividades constantes da Ordem de Serviço - OS ou da Escala de Plantão.

Parágrafo único. Não mais estando o autuante em exercício na Secretaria da Fazenda ou nos casos de afastamentos previstos nos
incisos V, VI, VII, VIII, IX, X e XI do artigo 22 do Decreto n.º 8.869 de 05 de janeiro de 2004, poderá o Inspetor Fazendário atribuir a qualquer
dos Auditores Fiscais lotados na Inspetoria a tarefa de prestar a informação fiscal, no limite de até 10 (dez) processos por trimestre, atribuindo-se
à cada processo, conforme a sua complexidade, os pontos previstos na tabela 3 do Anexo I ou na tabela 4 do Anexo II desta Portaria.

Nota 2: A redação atual do Parágrafo único do art. 37 foi dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 21/10/04, efeitos a partir de 01/10/04.

Nota 1: Redação original, efeitos até 30/09/04:
"Parágrafo único. Não mais estando o autuante em exercício na Secretaria da Fazenda, poderá o Inspetor Fazendário atribuir a qualquer dos Auditores
Fiscais lotados na Inspetoria a tarefa de prestar a informação fiscal, no limite de até 10 (dez) processos, valendo cada processo 4 (quatro) pontos."

Art. 38. A folha de pagamento da Gratificação de Atividade Fiscal será remetida, mensalmente, ao CARHU, até o quarto dia útil de
cada mês.

Art. 39. Na hipótese de erro de cálculo dos pontos da Gratificação de Atividade Fiscal decorrente de Auto de Infração, o ajuste a
débito ou a crédito será realizado na Conta Reguladora.

Parágrafo único. No caso de ajuste a débito em que se verifique insuficiência de saldo no mês da utilização indevida, o valor
recebido será descontado do pagamento do servidor no mês da sua constatação.

Art. 40. Pelo cumprimento das atividades de inspeção e controle interno; de investigação e inteligência fiscal; de perícia e revisão; de
correição; de julgamento; internas técnico-administrativas; de supervisão; de coordenação e de direção e assessoramento serão atribuídos pontos
conforme previsto no Anexo IV desta Portaria.

Art. 41. A Diretoria de Tecnologia da Informação, em conjunto com a Diretoria de Planejamento da Fiscalização e a Diretoria
Administrativa, desenvolverá o sistema informatizado de que trata o art. 4º desta Portaria.

Parágrafo único. Enquanto não estiverem concluídos os sistemas informatizados previstos neste artigo:

I - a Superintendência de Administração Tributária definirá como serão prestadas as informações relativas às atividades
desenvolvidas e os formulários de tarefas específicas a serem preenchidos pelo servidor em atividade externa de fiscalização;

II - a Diretoria de Planejamento da Fiscalização disponibilizará papéis de trabalho em meio magnético aos servidores em atividade
externa de fiscalização;

III - o servidor em atividade externa de fiscalização poderá utilizar planilhas, bancos de dados ou relatórios próprios como papéis de
trabalho, desde que contenham as informações necessárias ao acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos, de acordo com os Manuais de
Fiscalização divulgados pela Diretoria de Planejamento da Fiscalização.

Art. 42. A sistemática adotada nesta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de
2004, revogadas as disposições em contrário.

Nota 2: A redação atual do art. 42 foi dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

Nota 1: Redação original:
"Art. 42. A sistemática adotada nesta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2004, revogadas as
disposições em contrário."

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, 06 de janeiro de 2004.

ALBÉRICO MACHADO MASCARENHAS
Secretário



ANEXO I
INSPETORIAS FAZENDÁRIAS REGIONAIS - FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - PROGRAMAÇÃO TRIMESTRAL

Nota 2: Redação atual do Anexo I da Portaria nº 17, de 06/01/04, dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 08/04/04.

TABELA 1 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO -
POR EXERCÍCIO

V
E
R
T
I
C
A
L

ROTEIROS
MÉDIAS EMPRESAS E PORTE OUTROS SIMBAHI

AALTA
COMPLEXIDADE

MÉDIA
COMPLEXIDADE

BAIXA
COMPLEXIDADE

AUDIF 201 4,50 3,00 1,50 XXXXX

AUDIF 202 4,50 3,00 1,50 1,50

AUDIF 203 6,00 4,50 3,00 XXXXX

AUDIF 204 6,00 4,50 3,00 XXXXX

AUDIF 239  (Nota 13) 4,50 3,00 1,50 1,50

AUDIF 241  (Nota 13) 4,50 3,00 1,50 1,50

AUDIS 601 XXXXX XXXXX XXXXX 7,50

PONTOS PELO CUMPRIMENTO DOS ROTEIROS BÁSICOS -
POR ESTABELECIMENTO

30,00 21,00 12,00 12,00

ESPECÍ
FICOS

(Nota 2)

AUDIF 207 - Auditoria de Estoques 18,00 13,50 12,00 12,00

AUDITORIA CONTÁBIL - AUDIC 303 ou 304 10,5 pontos
por roteiro

7,5 pontos por
roteiro

6,0 pontos por
roteiro

XXXXX

OBRIGATÓRIOS - (Nota 3) 10,50 7,50 6,00 6,00

COMPLEMENTARES - (Nota 4) 6,00 4,50 3,00 3,00
NOTA 1: A impossibilidade de cumprimento de qualquer roteiro básico previsto na OS, mediante aposição de justificativa no SAFA e/ou SEAI, implicará na substituição
por outro(s) roteiro(s) específico(s).

NOTA 2: Além dos roteiros básicos previstos na OS, deverão ser realizados, no mínimo, 2 roteiros específicos por estabelecimento.
NOTA 3: São roteiros específicos obrogatório de auditoria fiscal: AUFIF 205, 209, 213, 219, 220, 221, 222, 237, 238 e 248. Devem ser aplicados nos estabelecimentos com
operações à eles vinculadas, conforme OS.
NOTA 4: Todos os outros roteiros, não classificados como Básicos, AUDIF 207, AUDIC 303, AUDIC 304 e Obrigatórios, compreendem os Roteiros Específicos
Complementares e devem ser aplicados nos estabelecimentos com operações à eles vinculados , conforme OS.
NOTA 12: As quantidades máximas de pontos por exercício, por estabelecimento fiscalizado, prevista na tabela 1 deste Anexo, somente poderãoser excedidas com
autorização expressa do Supervisor / Ispetor Fazendário.

NOTA 13: Os roteitos AUDIF 239 e AUDIF 241 serão pontuados por ação fiscal, independente da quantidade de exercícios fiscalizados.

TABELA 2 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS - MONITORAMENTO
M
O
N
I
T
O
R
A
M
E
N
T
O

ROTEIROS POR ESTABELECIMENTO

AUDIF 239 - Auditoria da Situação Cadastral do Contribuinte, AUDIF 241 -
Auditoria dos Documentos de Informações Econômico-Fiscais e AUDIF 201 -
Auditoria do Conta-Corrente do ICMS.

1,5 ponto por roteiro

ROTEIROS ESPECÍFICOS DE MONITORAMENTO - AUDIF 202, AUDIF 204,
AUDIF 205 e outros roteiros de Auditoria Fiscal - AUDIF. (Nota 5)

3,00 pontos por roteiros

MÁXIMO DE PONTOS MONITORAMENTO - POR ESTABELICIMENTO 6,00

NOTA 5: Os roteiros específicos de monitoramento devem ser realizados considerando, no mínimo, 90 (noventa) lançamentos, quando houver.

TABELA 3 - PONTOS PELO DESENVOLVIMENTO DE TAREFAS ESPECÍFICAS

TAREFAS COMPLEXIDADE

ALTA MÉDIA BAIXA

PROCESSOS - Crédito Fiscal, Crédito Fiscal Acumulado, Restituição,
Informação Fiscalpor Auditor Estranho ao Feito, dentre outros.

18,00 9,00 3,00

PROCESSOS DE REVISÃO FISCAL - HORIZONTAL (Nota 9) 18,00 9,00 3,00

PROCESSO DE REVISÃO FISCAL - VERTICAL 90,00 60,00 45,00

PLANTÃO FISCAL 4,00 pontos por plantão

BAIXAS CADASTRAIS
PORTE DAS BAIXAS CADASTRAIS (Nota 8)

GRANDE MÉDIA PEQUENA

(Nota 10) 12,00 (Nota 11)

NOTA 6: Cabe ao Supervisor/Inspetor a classificação quanto a complexidadde dos processos, inclusive revisões fiscais, devendo ser precedidas de emissão de OS no PGF.

NOTA 7: Os processos que não demandem procedimento de fiscalização deverão ser solucionados pela Coordenação de Atendimento, conforme definição do PRI.
NOTA 8: A classificação quanto ao porte das baixas será feita, autimaticamente, pelo sistema PGF, podendo ser alterada pelo Supervisor/Inspetor, em função do volume de
trabalho demandado.

NOTA 9: Entende-se por revisão fiscal horizontal os processos de revisão em que não há necessidade de refazer a fiscalização vertical.

NOTA 10: Baixas de grande porte recebem o mesmo tratamento previsto na Tabela 1 para fiscalizações verticais.

NOTA 11: Não há pontuação específica para os processos de baixa cadastral de pequeno porte, que se incorporem às atividades do plantão fiscal.

Nota 1: Redação anterior dada ao Anexo I da Portaria nº 17, de 06/01/04, dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04, efeitos de
08/04/04 a 30/09/04:
ANEXO I
INSPETORIAS FAZENDÁRIAS REGIONAIS - FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - PROGRAMAÇÃO TRIMESTRAL

TABELA 1 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO - POR
EXERCÍCIO



V
E
R
T
I
C
A
L

ROTEIROS
MÉDIAS EMPRESAS E PORTE OUTROS

SIMBAHIAALTA
COMPLEXIDADE

MÉDIA
COMPLEXIDADE

BAIXA
COMPLEXIDADE

AUDIF 201 4,50 3,00 1,50 XXXXX

AUDIF 202 4,50 3,00 1,50 1,50

AUDIF 203 6,00 4,50 3,00 XXXXX

AUDIF 204 6,00 4,50 3,00 XXXXX

AUDIF 239 4,50 3,00 1,50 1,50

AUDIF 241 4,50 3,00 1,50 1,50

AUDIS 601 XXXXX XXXXX XXXXX 7,50

PONTOS PELO CUMPRIMENTO DOS ROTEIROS BÁSICOS -
POR ESTABELECIMENTO

ESPECÍ
FICOS

(Nota 2)

AUDIF 207 - Auditoria de Estoques 18,00 13,50 12,00 12,00

AUDITORIA CONTÁBIL - AUDIC 303 ou 304 10,5 pontos
por roteiro

7,5 pontos por
roteiro

6,0 pontos por
roteiro

XXXXX

OBRIGATÓRIOS - (Nota 3) 10,50 7,50 6,00 6,00

COMPLEMENTARES - (Nota 4) 6,00 4,50 4,50

NOTA 1: A impossibilidade de cumprimento de qualquer roteiro básico previsto na OS, mediante aposição de justificativa no SAFA e/ou SEAI, implicará na
substituição por outro(s) roteiro(s) específico(s).
NOTA 2: Além dos roteiros básicos previstos na OS, deverão ser realizados, no mínimo, 2 roteiros específicos por estabelecimento.
NOTA 3: São roteiros específicos obrogatório de auditoria fiscal: AUFIF 205, 209, 213, 219, 220, 221, 222, 237, 238 e 248. Devem ser aplicados nos
estabelecimentos com operações a eles vinculadas, conforme OS.
NOTA 4: Todos os outros roteiros, não classificados como Básicos, AUDIF 207, AUDIC 303, AUDIC 304 e Obrigatórios, compreendem os Roteiros
Específicos Complementares.

TABELA 2 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS - MONITORAMENTO
M
O
N
I
T
O
R
A
M
E
N
T
O

ROTEIROS POR ESTABELECIMENTO

AUDIF 239 - Auditoria da Situação Cadastral do Contribuinte, AUDIF 241 -
Auditoria dos Documentos de Informações Econômico-Fiscais e AUDIF 201 -
Auditoria do Conta-Corrente do ICMS.

1,5 ponto por roteiro

ROTEIROS ESPECÍFICOS DE MONITORAMENTO - AUDIF 202, AUDIF 204,
AUDIF 205 e outros roteiros de Auditoria Fiscal - AUDIF. (Nota 5)

3,00 pontos por roteiros

MÁXIMO DE PONTOS MONITORAMENTO - POR ESTABELICIMENTO 6,00

NOTA 5: Os roteiros específicos de monitoramento devem ser realizados considerando, no mínimo, 90 (noventa) lançamentos, quando houver.

TABELA 3 - PONTOS PELO DESENVOLVIMENTO DE TAREFAS ESPECÍFICAS

TAREFAS COMPLEXIDADE

ALTA MÉDIA BAIXA

PROCESSOS - Crédito Fiscal, Crédito Fiscal Acumulado, Restituição,
dentre outros.

18,00 9,00 3,00

PROCESSOS DE REVISÃO FISCAL - HORIZONTAL (Nota 9) 18,00 9,00 3,00

PROCESSO DE REVISÃO FISCAL - VERTICAL 90,00 60,00 45,00

PLANTÃO FISCAL 4,00 pontos por plantão

BAIXAS CADASTRAIS
PORTE DAS BAIXAS CADASTRAIS (Nota 8)

GRANDE MÉDIA PEQUENA

(Nota 10) 12,00 (Nota 11)

NOTA 6: Cabe ao Supervisor/Inspetor a classificação quanto a complexidadde dos processos, inclusive revisões fiscais, devendo ser precedidas de
emissão de OS no PGF.
NOTA 7: Os processos que não demandem procedimento de fiscalização deverão ser solucionados pela Coordenação de Atendimento, conforme definição
do PRI.
NOTA 8: A classificação quanto ao porte das baixas será feita, autimaticamente, pelo sistema PGF, podendo ser alterada pelo Supervisor/Inspetor, em
função do volumede trabalho demandado.
NOTA 9: Entende-se por revisão fiscal horizontal os processos de revisão em que não há necessidade de refazer a fiscalização vertical.
NOTA 10: Baixas de grande porte recebem o mesmo tratamento previsto na Tabela 1 para fiscalizações verticais.
NOTA 11: Não há pontuação específica para os processos de baixa cadastral de pequeno porte, que se incorporem às atividades do plantão fiscal.
NOTA 12: As quantidades máximas de pontos por exercício, por estabelecimento fiscalizado, previstas na tabela 1 deste Anexo, somente poderão ser
excedidas com autorização expressa do Supervisor/Inspetor Fazendário.

ANEXO II
INSPETORIA E COORDENAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DE EMPRESAS DE GRANDE PORTE - PROGRAMAÇÃO TRISMETRAL

Nota 2: Redação atual do Anexo II da Portaria nº 17, de 06/01/04, dada pela Portaria nº 471, de 20/10/04, DOE de 08/04/04.

TABELA 1 -PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO
NESTE ESTADO - POR EXERCÍCIO



V
E
R
T
I
C
A
L

ROTEIROS ALTA
COMPLEXIDADE

MÉDIA
COMPLEXIDADE

BAIXA
COMPLEXIDADE

AUDIF-202
AUDIF-203
AUDIF-204

AUDIF-239 (Ntoa 14)
AUDIF-241 (Nota 14)

AUDIC-301
AUDIC-303
AUDIC-304

12,00
18,00
18,00
12,00
12,00
21,00
21,00
21,00

6,00
9,00
9,00
6,00
6,00

10,50
10,50
10,50

3,00
4,50
4,50
3,00
3,00
6,00
6,00
6,00

PONTOS PELO CUMPRIMENTO DOS ROTEIROS
BÁSICOS - POR ESTABELECIMENTO

135,00 67,50 36,00

E S P E C Í

F  I  C O S  

AUDIF 207 - Auditoria de Estoques
OBRIGATÓRIOS - (Nota 3)

COMPLEMENTARES - (Nota 4)

60,00
42,00
18,00

30,00
21,00
9,00

18,00
10,50
6,00

MÁXIMO DE PONTOS POR ESTABELECIMENTO
(Nota 13)

260,00 130,00 65,00

NOTA 1 : A impossibilidade de cumprimento de qualquer roteiro básico previsto na OS, mediante aposição de justificativa no SAFA e/ou SEAI, implicará na substituição
por outro(s) roteiro(s) específico(s).

NOTA 2 : Além dos roteiros básicos previstos na OS, deverão ser realizados, no mínimo, 2 roteiros específicos por estabelecimento.
NOTA 3 : São roteiros específicos obrigatórios de auditoria fiscal: AUDIF 205, 209, 213, 219, 220, 221, 222, 237, 238 e 248. Devem ser aplicados nos estabelecimentos
com operações à eles vinculadas, conforme OS.

NOTA 4 : Todos os outros roteiros, não classificados como Básicos, AUDIF 207 e Específicos Obrigatórios, compreendem os Roteiros Específicos Complementares.
NOTA 13: As quantidades máximas de pontos por exercício, por estabelecimento fiscalizado, previstas nas tabelas 1 e 2 deste Anexo, somente poderão ser excedidas com
autorização expressa do Supervisor / Inspetor Fazendário.

NOTA 14: Os roteitos AUDIF 239 e AUDIF 241 serão pontuados por ação fiscal, independente da quantidade de exercícios fiscalizados.

TABELA 2 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO
SUBSTITUTO FORA DO ESTADO - POR EXERCÍCIO

     

V
E
R
T
I
C
A
L    

ROTEIROS
COMPLEXIDADE

ALTA MÉDIA BAIXA

SUBST 701 - Auditoria das Informações
Econômico-Fiscais

12,00 6,00 3,00

SUBST 702 - Auditoria do Cálculo do ICMS
- ST

32,00 16,00 8,00

SUBST 703 - Auditoria dos Recolhimentos de
ICMS - ST

12,00 6,00 3,00

SUBST 704 - Auditoria em Documentos e
Lançamentos Fiscais

12,00 6,00 3,00

SUBST 705 - Auditoria de Crédito Fiscal do
ST (Ressarcimento e/ou Devoluções)

16,00 8,00 4,00

SUBST 706 - Auditoria das Informações em
meio magnético - Convênio 57/95

12,00 6,00 3,00

SUBST 707 - Auditoria Fiscal-Contábil de
contribuinte ST Interestadual

32,00 16,00 8,00

SUBST 708 - Auditoria dos dados cadastrais
de contribuinte ST Interestadual 

12,00 6,00 3,00

SUBST 709 - Auditoria de Tabelas de Preços
Máximos

16,00 8,00 4,00

SUBST 710 - Auditoria das Operações nos
Destinatários

32,00 16,00 8,00

SUBST 711 - Auditoria dos Anexos
Apresentados por Empresas de Combustíveis 

16,00 8,00 4,00

SUBST 712 - Auditoria para Apuração ICMS
- ST sem Arquivo Magnético (Preço
Sugerido)

60,00 30,00 15,00

SUBST 713 - Auditoria do Crédito Tributário
(Passivo Tributário)

12,00 6,00 3,00

MÁXIMO DE PONTOS POR
ESTABELECIMENTO (Nota 13)

130,00 65,00 35,00

TABELA 3 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS - MONITORAMENTO

M
O
N
I
T
O
R
A
M
E
N
T
O

ROTEIROS ESTABELECIMENTOS NO
ESTADO

AUDIF 239 - Auditoria da Situação Cadastral do Contribuinte, AUDIF 241 - Auditoria dos
Documentos de Informações Econõmico-Fiscais e AUDIF 201 - Auditoria do Conta-Corrente
do ICMS.

3,00 pontos por roteiro

ESPECÍ
FICO

ROTEIROS ESPECÍFICOS DE MONITORAMENTO - AUDIF 202, AUDIF 204 e
outros roteiros de Auditoria Fiscal - AUDIF.

6,0 pontos por roteiro

AUDIF 205 - Auditoria da Substituição e da Antecipação Tributária 6,00

MÁXIMO DE PONTOS MONITORAMENTO - POR ESTABELECIMENTO 12,00

TABELA 3.1 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS - MONITORAMENTO



M
O
N
I
T
O
R
A
M
E
N
T
O

ROTEIROS ESTABELECIMENTOS
FORA DO ESTADO

SUBST 701 - Auditoria das Informações Econômico-Fiscais, SUBST 703 - Auditoria dos
Recolhimentos de ICMS ST, SUBST 706 - Auditoria das Informações em Meios Magnéticos e
SUBST 708 - Auditoria dos Dados Cadastrais

3,00 pontos por roteiros

MÁXIMO DE PONTOS MONITORAMENTO - POR ESTABELECIMENTO 12,00

NOTA 5: Os roteiros específicos de monitoramento devem ser realizados considerando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) lançamentos, quando houver.

NOTA 6: Serão atribuídos os mesmos pontos relativos aos roteiros de monitoramento para o ATE que auxiliar o AF nesta programação.

TABELA 4 - PONTOS PELO DESENVOLVIMENTO DE TAREFAS ESPECÍFICAS

TAREFAS
COMPLEXIDADE (Nota 7)

ALTA MÉDIA BAIXA

PROCESSOS - Crédito Fiscal, Crédito Fiscal Acumulado, Restituição,
Informação Fiscal por Auditor Fiscal Estranho ao Feito, dentre outros.

36,00 24,00 12,00

PROCESSOS DE REVISÃO FISCAL - HORIZONTAL (Nota 10) 36,00 24,00 12,00

PROCESSOS DE REVISÃO FISCAL - VERTICAL (Nota 11) 390,00 195,00 97,50

BAIXAS CADASTRAIS (Nota 9)
PORTE DAS BAIXAS CADASTRAIS 

GRANDE MÉDIA PEQUENA

(Nota 12) 15,00 N/A

NOTA 7: Cabe ao Inspetor/Supervisor a classificação quanto a complexidade dos processos, inclusive revisões fiscais, devendo ser precedidas de emissão de OS.

NOTA 8: Os processos que não demandem procedimento de fiscalização deverão ser solucionados pela Coordenação de Atendimento, conforme definição do PRI.
NOTA 9: A classificação quanto ao porte das baixas será feita pelo sistema PGF, automaticamente, podendo ser auterada pelo Surpevisor/Inspetor em função do volume de
trabalho demandado. 

NOTA 10: Entende-se por revisão fiscal horizontal os processos de revisão em que não há necessidade de refazer a fiscalização vertical. 

NOTA 11: As revisões fiscais verticais de alta complexidade deverão ser realizadas por dois AF, cabendo a metade dos pontos da tabela, para cada servidor.

NOTA 12: Baixas de grande porte recebem o mesmo tratamento previsto na Tabela 1 para fiscalizações verticais.

Nota 1: Redação anterior dada ao Anexo I da Portaria nº 17, de 06/01/04, dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04, efeitos de
08/04/04 a 30/09/04:
"ANEXO II
INSPETORIA E COORDENAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DE EMPRESAS DE GRANDE PORTE-PRORROGAÇÃO TRISMETRAL

TABELA 1 -PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO NESTE
ESTADO - POR EXERCÍCIO

V
E
R
T
I
C
A
L

ROTEIROS ALTA
COMPLEXIDADE

MÉDIA
COMPLEXIDADE

BAIXA
COMPLEXIDADE

AUDIF-202
AUDIF-203
AUDIF-204
AUDIF-239
AUDIF-241
AUDIC-301
AUDIC-303
AUDIC-304

12,00
18,00
18,00
12,00
12,00
21,00
21,00
21,00

6,00
9,00
9,00
6,00
6,00

10,50
10,50
10,50

3,00
4,50
4,50
3,00
3,00
6,00
6,00
6,00

PONTOS PELO CUMPRIMENTO DOS ROTEIROS
BÁSICOS - POR ESTABELECIMENTO

135,00 67,50 36,00

E S P E C Í

F  I  C O S  

AUDIF 207 - Auditoria de Estoques
OBRIGATÓRIOS - (Nota 3)

COMPLEMENTARES - (Nota 4)

60,00
42,00
18,00

30,00
21,00
9,00

18,00
10,50
6,00

MÁXIMO DE PONTOS POR ESTABELECIMENTO (Nota
13)

260,00 130,00 65,00

NOTA 1 : A impossibilidade de cumprimento de qualquer roteiro básico previsto na OS, mediante aposição de justificativa no SAFA e/ou SEAI, implicará na
substituição por outro(s) roteiro(s) específico(s).
NOTA 2 : Além dos roteiros básicos previstos na OS, deverão ser realizados, no mínimo, 2 roteiros específicos por estabelecimento.
NOTA 3 : São roteiros específicos obrigatórios de auditoria fiscal: AUDIF 205, 209, 213, 219, 220, 221, 222, 237, 238 e 248. Devem ser aplicados nos
estabelecimentos com operações à eles vinculadas, conforme OS.
NOTA 4 : Todos os outros roteiros, não classificados como Básicos, AUDIF 207 e Específicos Obrigatórios, compreendem os Roteiros Específicos
Complementares.

TABELA 2 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO SUBSTITUTO
FORA DO ESTADO - POR EXERCÍCIO



     

V
E
R
T
I
C
A
L    

ROTEIROS
COMPLEXIDADE

ALTA MÉDIA BAIXA

SUBST 701 - Auditoria das Informações
Econômico-Fiscais

12,00 6,00 3,00

SUBST 702 - Auditoria do Cálculo do ICMS -
ST

32,00 16,00 8,00

SUBST 703 - Auditoria dos Recolhimentos de
ICMS - ST

12,00 6,00 3,00

SUBST 704 - Auditoria em Documentos e
Lançamentos Fiscais

12,00 6,00 3,00

SUBST 705 - Auditoria de Crédito Fiscal do
ST (Ressarcimento e/ou Devoluções)

16,00 8,00 4,00

SUBST 706 - Auditoria das Informações em
meio magnético - Convênio 57/95

12,00 6,00 3,00

SUBST 707 - Auditoria Fiscal-Contábil de
contribuinte ST Interestadual

32,00 16,00 8,00

SUBST 708 - Auditoria dos dados cadastrais
de contribuinte ST Interestadual 

12,00 6,00 3,00

SUBST 709 - Auditoria de Tabelas de Preços
Máximos

16,00 8,00 4,00

SUBST 710 - Auditoria das Operações nos
Destinatários

32,00 16,00 8,00

SUBST 711 - Auditoria dos Anexos
Apresentados por Empresas de Combustíveis 

16,00 8,00 4,00

SUBST 712 - Auditoria para Apuração ICMS
- ST sem Arquivo Magnético (Preço Sugerido)

60,00 30,00 15,00

SUBST 713 - Auditoria do Crédito Tributário
(Passivo Tributário)

12,00 6,00 3,00

MÁXIMO DE PONTOS POR
ESTABELECIMENTO (Nota 13)

130,00 65,00 35,00

TABELA 3 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS - MONITORAMENTO

M
O
N
I
T
O
R
A
M
E
N
T
O

ROTEIROS ESTABELECIMENTOS NO
ESTADO

AUDIF 239 - Auditoria da Situação Cadastral do Contribuinte, AUDIF 241 - Auditoria dos
Documentos de Informações Econõmico-Fiscais e AUDIF 201 - Auditoria do Conta-Corrente
do ICMS.

3,00 pontos por roteiro

ESPECÍ
FICO

ROTEIROS ESPECÍFICOS DE MONITORAMENTO - AUDIF 202, AUDIF 204 e
outros roteiros de Auditoria Fiscal - AUDIF.

6,0 pontos por roteiro

AUDIF 205 - Auditoria da Substituição e da Antecipação Tributária 6,00

MÁXIMO DE PONTOS MONITORAMENTO - POR ESTABELECIMENTO 12,00

TABELA 3.1 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS - MONITORAMENTO

M
O
N
I
T
O
R
A
M
E
N
T
O

ROTEIROS ESTABELECIMENTOS FORA
DO ESTADO

SUBST 701 - Auditoria das Informações Econômico-Fiscais, SUBST 703 - Auditoria dos
Recolhimentos de ICMS ST, SUBST 706 - Auditoria das Informações em Meios Magnéticos e
SUBST 708 - Auditoria dos Dados Cadastrais

3,00 pontos por roteiros

ESPECÍ
FICOS

VERIF 701 - Verificação das Informações Cadastrais, VERIF 702 - Verificação do
Cálculo ICMS ST, VERIF 703 - Verificação dos Recolhimentos do ICMS ST, VERIF
704 - Verificação das Informações em Meio Magnético, VERIF 705 - Verificação dos
Dados Cadastrais, VE

3,00 pontos por roteiros

MÁXIMO DE PONTOS MONITORAMENTO - POR ESTABELECIMENTO 12,00

NOTA 5: Os roteiros específicos de monitoramento devem ser realizados considerando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) lançamentos, quando houver.
NOTA 6: Serão atribuídos os mesmos pontos relativos aos roteiros de monitoramento para o ATE que auxiliar o AF nesta programação.

TABELA 4 - PONTOS PELO DESENVOLVIMENTO DE TAREFAS ESPECÍFICAS

TAREFAS
COMPLEXIDADE (Nota 7)

ALTA MÉDIA BAIXA

PROCESSOS - Crédito Fiscal, Crédito Fiscal Acumulado, Restituição,
dentre outros.

36,00 24,00 12,00

PROCESSOS DE REVISÃO FISCAL - HORIZONTAL (Nota 10) 36,00 24,00 12,00

PROCESSOS DE REVISÃO FISCAL - VERTICAL (Nota 11) 390,00 195,00 97,50

BAIXAS CADASTRAIS (Nota 9)
PORTE DAS BAIXAS CADASTRAIS 

GRANDE MÉDIA PEQUENA

(Nota 12) 15,00 N/A

NOTA 7: Cabe ao Inspetor/Supervisor a classificação quanto a complexidade dos processos, inclusive revisões fiscais, devendo ser precedidas de emissão
de OS.
NOTA 8: Os processos que não demandem procedimento de fiscalização deverão ser solucionados pela Coordenação de Atendimento, conforme definição
do PRI.
NOTA 9: A classificação quanto ao porte das baixas será feita pelo sistema PGF, automaticamente, podendo ser auterada pelo Surpevisor/Inspetor em
função do volume de trabalho demandado. 
NOTA 10: Entende-se por revisão fiscal horizontal os processos de revisão em que não há necessidade de refazer a fiscalização vertical. 
NOTA 11: As revisões fiscais verticais de alta complexidade deverão ser realizadas por dois AF, cabendo a metade dos pontos da tabela, para cada
servidor.



NOTA 12: Baixas de grande porte recebem o mesmo tratamento previsto na Tabela 1 para fiscalizações verticais.
NOTA 13: As quantidades máximas de pontos por exercício, por estabelecimento fiscalizado, previstas nas tabelas 01 e 02 deste Anexo, somente poderão
ser excedidas com autorização expressa do Supervisor/Inspetor Fazendário.



ANEXO III
FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO

Nota 1: Redação atual do Anexo III da Portaria nº 17, de 06/01/04, dada pela Portaria nº 209, de 07/04/04, DOE de 08/04/04.

TABELA 1 - PONTOS PELO CUMPRIMENTO DA ESCALA DE PLANTÃO NOS POSTOS FISCAIS E UNIDADES
MÓVEIS DE FISCALIZAÇÃO - UMF

Carga Horária Mensal - Independente do Regime de
Plantão Estabelecido na Escala de Plantão

180 horas 40,00 PONTOS

NOTA 1: Nos termos do artigo 10 desta portaria, o não cumprimento integral da Escala de Plantão implicará no recebimento dos pontos, proprcionalmente as horas
trabalhadas.

TABELA 2 - PONTOS PELO DESENVOLVIMENTO DE TAREFAS ESPECÍFICAS NOS POSTOS FISCAIS

1) TAREFAS COM PONTUAÇÃO INDIVIDUAL - META MENSAL POR PREPOSTO FISCAL

1.1) VALIDAÇÃO DE OPERAÇÃO NO SCOMT - SISTEMA DE CONTROLE DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO

POSTO FISCAL PONTOS POR META MENSAL

20,00 30,00 40,00

BENITO GAMA DE 150 A 299 NF
VALIDADAS

DE 300 A 600 NF
VALIDADAS

(+) DE 600 NF VALIDADAS

HONORATO VIANA - JOÃO DURVAL -
EDUARDO FREIRE - FRANCISCO HEREDA

DE 100 A 199 NF
VALIDADAS

DE 200 A 300 NF
VALIDADAS

(+) DE 300 NF VALIDADAS

ROBERVAL SANTOS - JAIME BALEEIRO -
BAHIA GOIÁS - FERNANDO PRESÍDIO -

ÂNGEJO CALMON DE SÁ

DE 50 A 99 NF
VALIDADAS

DE 100 A 200 NF
VALIDADAS

(+) DE 200 NF VALIDADAS

AEROPORTO - ALBERTO SANTANA -
HERÁCLITO BARRETO

DE 25 A 49 NF
VALIDADAS

DE 50 A 100 NF
VALIDADAS

(+) DE  100 NF VALIDADAS

FAUSTINO DIAS LIMA - FORMOSA DO RIO
PRETO - MARIO MUNIZ PACHECO - PORTO DE

SALVADOR - JOSÉ MARIA DANTAS

DE 10 A 19 NF
VALIDADAS 

DE 20 A 30 NF
VALIDADAS

(+) DE 30 NF VALIDADAS

2) TAREFA DE PONTUAÇÃO COLETIVA - META POR EQUIPE DE PLANTÃO

2.1) CONFERÊNCIA DE CARGA (Nota 2) 1 PONTO POR VEÍCULO CONFERIDO, LIMITADO A 20 PONTOS
POR MÊS

2.2) EMISSÃO OU BAIXA DE PASSE FISCAL
(Nota 3)

0,5 PONTO POR PASSE EMITIDO OU BAIXADO, LIMITADO A 10
PONTOS POR MÊS 

MÁXIMO DE PONTOS MENSAIS PELO DESENVOLVIMENTO
DE TAREFAS ESPECÍFICAS - POR AUDITOR OU ATE

50,00 PONTOS

NOTA 2: Para fins de pontuação desta tarefa à equipe em atividade no posto do Aeroporto, será atribuido 0,1 ponto por cada carga conferida.
NOTA 3: Para fins da pontuação desta tarefa: a) somente serão considerados os passes fiscais emitidos ou baixados, nos termos da Instrução Normativa - IN 63/95; b) será
também considerada a emissão, baixa e registro de passagem no Estado, relativo ao passe fiscal interestadual, nos termos do Protocolo nº 10/2003.

TABELA 3 -PONTOS  PELO DESENVOLVIMENTO DE TAREFAS ESPECÍFICAS NAS UMF - PONTUAÇÃO E METAS
DA EQUIPE DE PLANTÃO

1) EXECUÇÃO DE ATIVIDADES PROGRAMADAS PELA DPF E
IFMT (Nota 4)

20,00 50,00 (Nota 5)

2) VALIDAÇÃO DE OPERAÇÃO VIA CONSULTA NO SEFAZ-SAT
30,00 50,00

DE 60 A 129 CONSULTAS (+) DE 130
CONSULTAS 

MÁXIMO DE PONTOS MENSAIS PARA O DESENVOLVIMENTO
DE TAREFAS ESPECÍFICAS - POR AUDITOR OU ATE

50,00 PONTOS

NOTA 4: Pontuação pelo desenvolvimento das atividades programadas somente será atribuída após atestado o seu cumprimento pelo Inspetor/Supervisor, conforme
respectiva programação.
NOTA 5: Aos Auditores Fiscais e ATE, em atividade nas UMF's que não possuem o SEFAZ-SAT ou cuja programação não demande consulta atavés do SEFAZ-SAT, será
atribuida a pontuação máxima pelo desenvolvimento das tarefas específicas, 50 pontos, desde que seja cumprida integralmente as atividades programadas.

NOTA 6: Para fins de pontuação das tarefas específicas, aplica-se a tabela 3 às unidades que atuam nos Correios e Transportadoras. 



ANEXO IV
ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO, DE INVESTIGAÇÃO E INTELIGÊNCIA FISCAL, DE PERÍCIA E REVISÃO, DE JULGAMENTO,

INTERNAS TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS, DE COORDENAÇÃO E DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO

Nota 2: A redação atual do Anexo IV foi dada pela Portaria nº 492, de 15/12/09, DOE de 16/12/09, efeitos a partir de 09/04/09.

ANEXO ÚNICO

ATIVIDADE PONTOS
DE GAF

Interna de Apoio
Interna Nível A
Interna Nível B
Interna Nível C
Interna Nível D 

35

60
75
85
100

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE
Nível 1
Nível 2
Nível 3

110
115
120

GESTÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO
CORREIÇÃO
DILIGENCIA E PERÍCIA FISCAL E CONTÁBIL
INTELIGENCIA FISCAL
CONTROLE DA DIVIDA PÚBLICA, ENCARGOS GERAIS, MOVIMENTAÇÃO E PROGRAMAÇÃO
FINANCEIRA
ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS FISCAIS, NORMAS E PARECERES SOBRE A EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
ELABORAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
PLANEJAMENTO DA FISCALIZAÇÃO
GESTÃO, NORMATIZAÇÃO E CONTROLE DO CADASTRO, ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E
INFORMAÇÕES ECONOMICO-FISCAIS
ELABORAÇÃO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE PADRÕES DOS PROCESSOS DE TRABALHO FAZENDÁRIOS

115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM
TRÂNSITO

110

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL
FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM
TRÂNSITO CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL 

115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE

115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

120

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS PRODUTORES, IMPORTADORES E DISTRIBUIDORES DE
COMBUSTIVEIS, DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DAS RECEITAS FINANCEIRAS DECORRENTES DA
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS HIDRICOS PARA FINS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DE
RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DE APOIO A ESTAS ATIVIDADES

115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS PRODUTORES, IMPORTADORES E DISTRIBUIDORES DE
COMBUSTIVEIS, DA FISCALIZAÇÃO  E CONTROLE DAS RECEITAS FINANCEIRAS DECORRENTES DA
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS HIDRICOS PARA FINS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DE
RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DE APOIO A ESTAS ATIVIDADES
CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

120

COORDENAÇÃO DE POSTO FISCAL 118

COORDENAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO, DE ATENDIMENTO, ADMINISTRATIVA, DE LEILÕES E DE
COBRANÇA

120

SUPERVISÃO 130

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIÁRIO 125

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLO DAS-3 E DAS-2D 135

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-2C, DAS-2B DAS-2A E DAS-1 140

Nota 1: Redação original do Anexo IV, efeitos até 08/12/09.

ANEXO IV
ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO, DE INVESTIGAÇÃO E INTELIGÊNCIA FISCAL, DE PERÍCIA E
REVISÃO, DE JULGAMENTO, INTERNAS TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS, DE COORDENAÇÃO E DE DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO

INTERNA DE APOIO- Atividade predominantemente repetitiva (jornada semanal de trabalho de 30
horas).

              35

INTERNA DE NÍVEL "A" - Atividade requer conhecimento, seleção e aplicação de normas e técnicas
(jornada semanal de trabalho de 30 horas).

              60

INTERNA NÍVEL "B" - Atividade requer conhecimento, seleção e aplicação de normas e técnicas;
exige a solução de problemas complexos e implica experiência ampla e diversificada (jornada semanal
de trabalho de 30 horas).

              75

INTERNA NÍVEL "C" - Atividade requer conhecimento, seleção e aplicação de normas e técnicas;
exige a solução de problemas complexos e implica experiência ampla e diversificada (jornada semanal
de trabalho de 35 horas).

               85



INTERNA NÍVEL "D" - Atividade requer conhecimento, seleção e aplicação de normas e técnicas;
exige a solução de problemas complexos e implica experiência ampla e diversificada (jornada semanal
de trabalho de 40 horas).

               95

INTERNA NÍVEL "D" COM GESTÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO              100

INTERNA NÍVEL "E" - Atividade requer conhecimento, seleção e aplicação de normas e técnicas;
exige a solução de problemas complexos e implica na realização de pesquisas constantes, além de exigir
domínio de matérias específicas. Exige experiência de no mínimo 2 anos no Grupo Ocupacional Fisco
(jornada semanal de trabalho de 40 horas).

              
             100

DE INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO              100

DE ADMINISTRAÇÃO DE PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO              100

DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO              100

DE INTELIGÊNCIA E DE CORREIÇÃO              105

DE COORDENAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO E DE POSTO FISCAL              108

DE COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO,ADMINISTRATIVA, DE LEILÕES E DE COBRANÇA
NO ÂMBITO DAS DIRETORIAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA              112

INTERNA NÍVEL "F" - Atividade requer conhecimento, seleção e aplicação de normas e técnicas; exige
a solução de problemas complexos e implica na realização de pesquisas constantes, além de exigir o
domínio de matérias específicas e organização de projetos de grande envergadura, que demandam alto
grau de criatividade e geram impacto sobre a organização. Implica ainda contatos externos frequentes e
exige experiência de no mínimo 4 anos no Grupo Ocupacional Fisco ( jornada de trabalho de 40horas).

             115

DE SUPERVISÃO              115

DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIÁRIO              115

DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-3 E DAS-2D              120

DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-2C,  DAS-2B, DAS-2A E
DAS-1

             125



ANEXO V
FATOR DE AUTUAÇÃO E FATOR DE VÍNCULO À EQUIPE

                                                            FATOR DE AUTUAÇÃO

                                    ATIVIDADE EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS

GRUPO 1 - IFEP METRO E COFEP NORTE E SUL              0,5

GRUPO 2 - Bonocô,Feira de Santana, Iguatemi, Simões Filho e Vitória da Conquista              1,0
GRUPO 3 - Alagoinhas, Barreiras, Camaçari, Eunápolis, Guanambi, Ilhéus, Irecê, Itabuna, Jequié,
Juazeiro, Santo Antônio de Jesus e Teixeira de Freitas 

             1,5

GRUPO 4 - Bom Jesus da Lapa, Brumado, Cruz das Almas, Ipiaú, Itaberaba, Itamaraju, Itapetinga,
Jacobina, Paulo Afonso, Santo Amaro, Seabra, Senhor do Bomfim, Serrinha e Valença

             2,0

                                               ATIVIDADE EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO

POSTO FISCAL: BENITO GAMA              0,5
POSTOS FISCAIS: HONORATO VIANA - JOÃO DURVAL - EDUARDO FREIRE - FRANCISCO
HEREDA

            1,0

POSTOS FISCAIS: ROBERVAL SANTOS - JAIME BALEEIRO - BAHIA GOIÁS - FERNANDO
PRESÍDIO - ÂNGELO CALMON DE SÁ

            1,5

POSTOS FISCAIS: AEROPORTO - ALBERTO SANTANA - HERÁCLITO BARRETO             2,0
UNIDADES MÓVEIS DE FISCALIZAÇÃO E POSTOS FISCAIS: FAUSTINO DIAS LIMA -
FORMOSA DO RIO PRETO - MARIO MUNIZ PACHECO - PORTO DE SALVADOR - JOSÉ
MARIA DANTAS

            2,5

FATOR DE VÍNCULO À EQUIPE

ATIVIDADE EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS

Equipe AUDITOR ATE

Apenas Auditores 1,0
n.º Auditores

N/A

Auditor (es) com 1 ATE 0,8
n.º Auditores

0,6

Auditor (es) com + de 1 ATE 0,7
n.º Auditores

0,4

                               ATIVIDADE EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO

                      Equipe               AUDITOR                      ATE

         Auditor com até 2 ATE                    1,0                       1,0

        Auditor com 3 ou 4 ATE                    0,8                       0,8

        Auditor com 5 ou 6 ATE                    0,7                       0,7

        Auditor com 7 ou  8 ATE                    0,6                       0,6

        Auditor com mais de 8 ATE                    0,5                       0,5

PORTARIA Nº 028 DE 13 DE JANEIRO DE 2004
(Publicada no Diário Oficial de 14/01/2004)

Retifica dispositivo da Portaria nº 017, de 6 de janeiro de 2004, que disciplina os critérios
de atribuição de pontos da Gratificação de Atividade Fiscal.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 28
do Regulamento da Gratificação de Atividade Fiscal - RGF, aprovado pelo Decreto nº 8.869, de 5 de janeiro de 2004.

R E S O L V E

Art. 1º Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 13 da Portaria nº 017, de 6 de janeiro de 2004:

“Art. 13. O supervisor que atuar na fiscalização de estabelecimentos, em cumprimento às atribuições previstas nos incisos II
e IV do artigo 11, deverá realizar reuniões mensais com a equipe sob sua responsabilidade, informando, por meio de
relatório dirigido ao Inspetor Fazendário, quanto ao andamento dos trabalhos desenvolvidos por cada servidor.”

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2004, revogadas as
disposições em contrário.

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, 13 de janeiro de 2004.

ALBÉRICO MACHADO MASCARENHAS
Secretário

PORTARIA Nº 209 DE 07 DE ABRIL DE 2004 
(Publicada no Diário Oficial de 08/04/2004)

Altera dispositivos da Portaria nº 017, de 6 de janeiro de 2004, que disciplina os critérios



ANEXO IV
ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO, DE INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO, DE INVESTIGAÇÃO E INTELIGÊNCIA FISCAL, DE PERÍCIA E

REVISÃO, DE JULGAMENTO, INTERNAS TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS, DE COORDENAÇÃO E DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO. 

Nota 1: A redação atual do Anexo IV foi dada pela Portaria nº 124, de 07 /05/10, DOE de 08 e 09/05/10, efeitos a partir de 01/05/10.

ATIVIDADE CÓDIGO PONTOS
DE GF

Interna de Apoio 
Nível  1 - Atividade prevalentemente repetitiva. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas). IA-N1 25

Nível 2 - Atividade prevalentemente repetitiva que requer exame e seleção no trabalho desenvolvido.
(Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IA-N2 30

Nível 3 - Atividade prevalentemente repetitiva que requer exame, seleção e análise crítica no trabalho
desenvolvido. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IA-N3 35

Interna Nível A
Sub-nível 1 - Atividade que requer exame, seleção, análise crítica. (Jornada semanal de trabalho de 30
horas).

IN A-1 50

Sub-nível 2 - Atividade requer exame, seleção, análise crítica e aplicação de normas e técnicas de
pequena complexidade. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN A-2 55

Sub-nível 3 - Atividade requer exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e técnicas de
pequena complexidade e resolução de problemas simples. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN A-3 60

Interna Nível B 
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade e resolução de problemas simples. (Jornada
semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-1 65

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade e resolução de problemas de dificuldade
mediana. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-2 70

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade
mediana e procedimentos que envolvem registros e controles.   (Jornada semanal de trabalho de 30
horas).

IN B-3 75

Interna Nível C 
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade
mediana, procedimentos que envolvem registros e controles e análise de relatórios. (Jornada semanal
de trabalho de 30 horas).

IN C-1 80

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade
mediana, procedimentos que envolvem registros, controles e análise e crítica de relatórios. (Jornada
semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-2 82

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade
mediana, procedimentos que envolvem registros e controles; análise, crítica e elaboração de relatórios.
(Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-3 85

Interna Nível D 
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de média complexidade, resolução de problemas de dificuldade
mediana, procedimentos que envolvem registros e controles; análise, crítica e elaboração de relatórios.
(Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-1 90

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de média complexidade, resolução de problemas de dificuldade
mediana, procedimentos que envolvem registros e controles; análise, crítica, elaboração de relatórios;
avaliação de matérias de caráter genérico sobre administração fazendária estadual com a elaboração
de pareceres técnicos. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-2 95

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica,
aplicação de normas e técnicas de alta complexidade, resolução de problemas de alta dificuldade,
procedimentos que envolvem registros e controles; análise, crítica e elaboração de relatórios; avaliação
de matérias de caráter genérico e específico sobre administração fazendária estadual com a
elaboração de pareceres técnicos. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-3 100

COORDENAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação de trabalho de média complexidade com até três membros no Grupo. CGT-N1 114

Nível 2 – Coordenação de trabalho de alta complexidade com até três membros no Grupo. CGT-N2 117

Nível 3 – Coordenação de trabalho de alta complexidade com mais três membros no Grupo. CGT-N3 120

COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação para atendimento a contribuintes de 01 (uma) Inspetoria CAT-N1 114

Nível 2 – Coordenação para atendimento a contribuintes de duas até três Inspetorias. CAT-N2 117

Nível 3 – Coordenação para atendimento a contribuintes de mais de três Inspetorias ou, de forma
cumulativa , com mais uma coordenação.

CAT-N3 120

COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação de trabalho vinculado a 01 (uma) Inspetoria. CAD-N1 114

Nível 2 – Coordenação de trabalho vinculado a duas até três Inspetorias. CAD-N2 117

Nível 3 – Coordenação de trabalho vinculado a mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com
mais de uma coordenação.

CAD-N3 120

COORDENAÇÃO DE LEILÕES (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação de trabalho vinculado a 01 (uma) Inspetoria. CLE-N1 114

Nível 2 – Coordenação de trabalho vinculado a duas até três Inspetorias. CLE-N2 117

Nível 3 – Coordenação de trabalho vinculado a mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com
mais de uma coordenação.

CLE-N3 120

COORDENAÇÃO DE COBRANÇA (Jornada semanal de trabalho de 40 horas) 
Nível 1 – Coordenação de trabalho vinculado a 01 (uma) Inspetoria CCO-N1 114

Nível 2 – Coordenação de trabalho vinculado a duas até três Inspetorias CCO-N2 117



Nível 3 – Coordenação de trabalho vinculado a mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com
mais de uma coordenação.

CCO-N3 120

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE
Nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, análise
crítica, aplicação de normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e
controles; abrange situações que requerem: raciocínio lógico numérico; análise, crítica e produção de
relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e específico sobre administração fazendária
estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer a implantação de procedimentos afetos a
matérias específicas. (Jornada semanal de trabalho de 40 horas). 

IAC – N1 110

Nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, análise
crítica, aplicação de normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e
controles; abrange situações que requerem: raciocínio lógico numérico e verbal; análise, crítica e
produção de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e específico sobre administração
fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer o desenvolvimento e implantação
de procedimentos afetos a matérias específicas e a participação em de projetos de interesse da
Secretaria da Fazenda Estadual  (Jornada semanal de trabalho de 40 horas).

IAC – N2 115

Nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, análise
crítica, aplicação de normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e
controles; abrange situações que requerem: raciocínio lógico numérico, verbal e abstrato; análise,
crítica e produção de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e específico sobre
administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer a criação,
desenvolvimento e implantação de procedimentos afetos a matérias específicas. Envolve a realização
de pesquisas constantes e gerenciamento de projetos de interesse da Secretaria da Fazenda Estadual.
(Jornada semanal de trabalho de 40 horas).

IAC – N3 120

GESTÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO
Nível 1 – Atividades de apoio à manutenção na gestão do Sistema. IE 01 – N1 105

Nível 2 – Co-gestão, substituição do titular na gestão de Sistema e desenvolvimento de atividades de
manutenção.

IE 01 – N2 110

Nível 3 – Atividade plena na gestão do Sistema com manutenção, desenvolvimento de melhorias
relevantes, planejamento e implementação de novos módulos e novas funcionalidades, além da visão e
controle na interação com outros sistemas informatizados.

IE 01 – N3 115

INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 02 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 02 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 02 – N3 115

JULGAMENTO ADMINISTRATIVO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 03 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 03 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 03 – N3 115

CORREIÇÃO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 04 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 04 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 04 – N3 115

DILIGENCIA E PERÍCIA FISCAL E CONTÁBIL
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 05 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 05 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 05 – N3 115

INTELIGÊNCIA FISCAL
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 06 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 06 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 06 – N3 115

CONTROLE DA DIVIDA PÚBLICA, ENCARGOS GERAIS, MOVIMENTAÇÃO E PROGRAMAÇÃO
FINANCEIRA.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade.

IE 07 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 07 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 07 – N3 115

ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E
CONTÁBIL.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade.

IE 08 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 08 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 08 – N3 115

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS FISCAIS, NORMAS E PARECERES SOBRE A EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 09 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 09 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 09 – N3 115

ELABORAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 10 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 10 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 10 – N3 115

PLANEJAMENTO DA FISCALIZAÇÃO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 11 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 11 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 11 – N3 115

GESTÃO, NORMATIZAÇÃO E CONTROLE DO CADASTRO, ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E
INFORMAÇÕES ECONOMICO-FISCAIS.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 12 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 12 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 12 – N3 115

ELABORAÇÃO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 13 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 13 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 13 – N3 115



ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE PADRÕES DOS PROCESSOS DE TRABALHO
FAZENDÁRIOS
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade.

IE 14 – N1 105

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 14 – N2 110

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 14 – N3 115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS

FISC 01 110

FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
MERCADORIAS EM TRÂNSITO

FISC 02 110

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL 

FISC 03 115

FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
MERCADORIAS EM TRÂNSITO CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

FISC 04 115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE

FISC 05 115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

FISC 06 120

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS PRODUTORES, IMPORTADORES E DISTRIBUIDORES
DE COMBUSTIVEIS, DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DAS RECEITAS FINANCEIRAS
DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS HIDRICOS PARA FINS DE GERAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA E DE RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DE
APOIO A ESTAS ATIVIDADES

FISC 07 115

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS PRODUTORES, IMPORTADORES E DISTRIBUIDORES
DE COMBUSTIVEIS, DA FISCALIZAÇÃO  E CONTROLE DAS RECEITAS FINANCEIRAS
DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS HIDRICOS PARA FINS DE GERAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA E DE RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DE
APOIO A ESTAS ATIVIDADES CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

FISC 08 120

COORDENAÇÃO DE POSTO FISCAL FISC 09 118

SUPERVISÃO FISC 10 130

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIÁRIO DAI 125

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-3 E DAS-2D DAS 01 135

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-2C, DAS-2B, DAS-2A E DAS-1 DAS 02 140

Nota 1: Redação original do Anexo IV, efeitos até 31/12/09:

"ATIVIDADE CÓDIGO PONTOS DE
GF

Interna de Apoio
Nível  1 - Atividade prevalentemente repetitiva. (Jornada semanal de trabalho de 30
horas).

IA-N1 25

Nível 2 - Atividade prevalentemente repetitiva que requer exame e seleção no trabalho
desenvolvido. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IA-N2 30

Nível 3 – Atividade prevalentemente repetitiva que requer exame, seleção e análise crítica
no trabalho desenvolvido. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IA-N3 35

Interna Nível A
Sub-nível 1 - Atividade que requer exame, seleção, análise crítica. (Jornada semanal de
trabalho de 30 horas).

IN A-1 50

Sub-nível 2 – Atividade requer exame, seleção, análise crítica e aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN A-2 55

Sub-nível 3 - Atividade requer exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade e resolução de problemas simples. (Jornada semanal de
trabalho de 30 horas).

IN A-3 60

Interna Nível B
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade e resolução de
problemas simples. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-1 65

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade e resolução de
problemas de dificuldade mediana. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-2 70

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de
problemas de dificuldade mediana e procedimentos que envolvem registros e controles.
(Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-3 75

Interna Nível C
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de
problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e controles e
análise de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-1 80

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de
problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros, controles e
análise e crítica de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-2 82

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade, resolução de
problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e controles;
análise, crítica e elaboração de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-3 85

Interna Nível D
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção,
análise crítica, aplicação de normas e técnicas de média complexidade, resolução de
problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e controles;
análise, crítica e elaboração de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-1 90



Nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e
diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de
normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que
envolvem registros e controles; abrange situações que requerem:
raciocínio lógico numérico e verbal; análise, crítica e produção de
relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e específico
sobre administração fazendária estadual com a elaboração de
pareceres técnicos. Requer o desenvolvimento e implantação de
procedimentos afetos a matérias específicas e a participação em
de projetos de interesse da Secretaria da Fazenda Estadual
(Jornada semanal de trabalho de 40 horas).

40 20

Nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e
diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e
controles; abrange situações que requerem: raciocínio lógico numérico,
verbal e abstrato; análise, crítica e produção de relatórios; avaliação de
matérias de caráter genérico e específico sobre administração fazendária
estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer a criação,
desenvolvimento e implantação de procedimentos afetos a matérias
específicas. Envolve a realização de pesquisas constantes e
gerenciamento de projetos de interesse da Secretaria da Fazenda
Estadual. (Jornada semanal de trabalho de 40 horas).

40 80

Nota 2: A redação atual da coluna "Quantidade Máxima de Servidores" para “Atividade Interna de Alta Complexidade - Nível
3”, foi dada pela Portaria nº 245, de 06/07/12, DOE de 07 e 08/07/12, efeitos a partir de 07/07/12.

Nota 1: Redação original, efeitos até 06/07/12:
"Quantidade Máxima de Servidores"... "65".

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2010.

CARLOS MARTINS MARQUES DE SANTANA
Secretário da Fazenda

PORTARIA Nº 124 DE  07  DE MAIO DE 2010
(Publicada no Diário Oficial de 08 e 09/05/2010)

Altera a Portaria nº 031, de 27 de janeiro de 2010, que disciplinou os critérios de
atribuição de pontos da Gratificação de Atividade Fiscal - GF.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 28
do Regulamento da Gratificação de Atividade Fiscal - RGF, aprovado pelo Decreto nº 8.869, de 5 de janeiro de 2004.

R E S O L V E

Art. 1º Os dispositivos da Portaria nº 031, de 27 de janeiro de 2010, abaixo indicados, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A atribuição de pontos da Gratificação de Atividade Fiscal será feita de acordo com o disposto no Decreto nº 8.869,
de 05 de janeiro de 2004, e observadas as normas desta Portaria.

Art. 2º A atribuição dos pontos da Gratificação de Atividade Fiscal deverá se basear, de acordo com o tipo de atividade
desempenhada pelo servidor:

I - na fiscalização de estabelecimentos:

a) no cumprimento da Ordem de Serviço – OS; 

b) no desenvolvimento de tarefas específicas;

c) na participação em eventos de desenvolvimento e capacitação de iniciativa da Secretaria da Fazenda;

d) em Autos de Infração e Notificações Fiscais.

II - na fiscalização de mercadorias em trânsito:

a) no cumprimento da escala de plantão e/ou da Ordem de Serviço – OS;

b) no desenvolvimento de tarefas específicas;

c) na participação em eventos de desenvolvimento e capacitação de iniciativa da Secretaria da Fazenda;

d) em Autos de Infração e Notificações Fiscais.

III - nas demais áreas:

a) nas peculiaridades e nível de complexidade das tarefas desenvolvidas;

b) na jornada de trabalho;

c) na participação em eventos de desenvolvimento e capacitação de iniciativa da Secretaria da Fazenda.

Art. 3º Os pontos atribuídos aos Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais em atividades externas de fiscalização,
pelo cumprimento de ordem de serviço ou da escala de plantão, pelo desenvolvimento de tarefas específicas e pela
participação em eventos de desenvolvimento e capacitação não poderão exceder, de forma conjunta, em cada mês, os
seguintes limites:

I - 100 pontos, para os servidores em atividade nas Inspetorias de Fiscalização de Médias e Pequenas Empresas e



Inspetorias de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito; 

II - 105 pontos, para os servidores em atividade nas Inspetorias de Fiscalização de Grandes Empresas e Coordenação de
Fiscalização de Petróleo e Combustíveis. 

§ 1º Na hipótese de programação trimestral, o servidor deverá comprovar ao fim do trimestre a execução de atividades que
somem no mínimo três vezes os limites previstos neste artigo, sem prejuízo de prestar à supervisão, ao término de cada mês,
as informações necessárias ao acompanhamento do seu trabalho.

§ 2º Não havendo cumprimento integral da programação trimestral, o estorno dos pontos recebidos indevidamente nos dois
primeiros meses do período será feito no primeiro mês do trimestre seguinte.

§ 3º Na hipótese de o servidor desempenhar atividade externa de fiscalização concomitante com operação especial
autorizada pelo Secretário da Fazenda, os limites previstos nos incisos I e II deste artigo passam a ser de 105 e 110 pontos,
respectivamente.

§ 4º Para as atividades de inteligência fiscal o limite previsto neste artigo será de 115 pontos.

§ 5º Para as atividades de fiscalização de contribuintes em situações que não sejam aplicáveis os roteiros habituais de
auditoria previstos no Anexo I e Anexo II desta Portaria, em decorrência da natureza da atividade econômica do
contribuinte, conforme orientação do PRS, o Inspetor Fazendário, devidamente autorizado pelo Diretor de Administração
Tributária, excepcionalmente, poderá atribuir os limites de pontos previstos nos incisos I e II deste artigo de acordo com a
lotação do servidor.

Art. 4º A aferição mensal dos pontos pelo desenvolvimento das atividades externas de fiscalização será feita através do
registro no Sistema de Gratificação de Atividade Fiscal, atestado pelo superior hierárquico imediato.

Art. 5º A Gratificação de Atividade Fiscal será paga, tomando-se por base:

I - nas atividades externas de fiscalização, as informações relativas ao trabalho desenvolvido no mês imediatamente anterior
e relativas a autos de infração;

II - nas demais áreas, a pontuação estabelecida para a atividade desempenhada no mês imediatamente anterior.

Art. 6º O servidor em atividade externa de fiscalização fornecerá as informações de que trata o artigo 5º desta Portaria até o
segundo dia útil do mês subseqüente ao do período de referência.

Art. 7º O servidor deslocado da área interna para a área externa de atividade, ou vice-versa, receberá a Gratificação de
Atividade Fiscal, alternativamente, em uma das formas a seguir.

I - Com base na média das quantidades de pontos recebidos nos três meses imediatamente anteriores à transferência até o
sexto mês subseqüente à mudança;

II - Pela pontuação da nova atividade desempenhada, caso seja maior que a prevista no inciso anterior.

Parágrafo único. Na hipótese de transferência para atividade externa de fiscalização, o servidor poderá utilizar a Conta
Reguladora para complementar a quantidade de pontos prevista para a atividade desempenhada.

Art. 8º O Diretor de Administração Tributária poderá propor ao Superintendente de Administração Tributária:

I - A designação de um Auditor Fiscal para exercer a atividade de supervisão, em regra, para cada grupo de 10 (dez)
Servidores do Grupo Fisco no exercício de atividades externas de fiscalização, e mais um supervisor, caso após esta
disposição, remanesça ainda um grupo superior a 05 (cinco) servidores;

II - A composição de um Grupo de Fiscalização, integrado por Agentes de Tributos Estaduais, para executar, entre outras
atividades, as de fiscalização de contribuintes na condição de Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP,
optantes pelo regime Simples Nacional, prestar informação fiscal, realizar diligências externas e despachar processos,
previstas no Sistema de Gestão dos Procedimentos e Rotinas da SEFAZ – PRS, no âmbito das Inspetorias de Fiscalização de
Médias e Pequenas Empresas;

III - A composição de uma equipe de trabalho, integrada por Servidores do Grupo Fisco, para executar atividades de
acompanhamento permanente de contribuintes das áreas de grande concentração comercial;

IV - A composição de um Grupo de Fiscalização, integrado por Servidores do Grupo Fisco para executar, entre outras
atividades, as de monitoramento, prestar informação fiscal, cobrança, realizar diligências externas, despachar processos,
realizar auditorias sumárias, previstas no Sistema de Gestão dos Procedimentos e Rotinas da SEFAZ – PRS.

§ 1º Para os Agentes de Tributos Estaduais relacionadas ao Grupo de Fiscalização previsto no Inciso II deste artigo, serão
atribuídos pontos pelo cumprimento de Ordens de Serviço e desenvolvimento de Tarefas Específicas de acordo com o
estabelecido na Tabela 4 e Tabela 6 do Anexo I desta Portaria e suas respectivas notas, até o limite previsto no Inciso I do
Artigo 3º, podendo se alcançar a quantidade de pontos estabelecida no Anexo IV desta Portaria, através de pontos de Auto
de Infração ou da conta reguladora individual.

§ 2º Para os Servidores que executarem de forma integral as atividades de acompanhamento das áreas de grande
concentração comercial, conforme definido pela Diretoria de Planejamento da Fiscalização - DPF, compondo a equipe de
trabalho prevista no inciso III deste artigo, serão atribuídos, mensalmente, 110 (cento e dez) pontos a título de gratificação
de atividade fiscal.

§ 3º Os Servidores do Grupo Fisco que compuserem os Grupos de Fiscalização, previstos no inciso IV deste artigo, deverão
executar atividades que perfaçam no máximo, mensalmente, 100 ou 105 pontos, previstos nos Incisos I e II do artigo 3º e 105
ou 110 pontos, como previsto no § 3° do artigo 3°, em consonância com os pontos estabelecidos nas tabelas dos Anexos I e II
desta Portaria e suas respectivas Notas.

§ 4º Por conveniência da sua unidade e com autorização do respectivo Diretor, o Inspetor Fazendário poderá
excepcionalmente atribuir, como limites, a quantidade de pontos estabelecida no Anexo IV desta Portaria, e designar até
dois servidores para realização das tarefas específicas de que trata este artigo.



§ 5º O cumprimento parcial das atividades previstas nos incisos II, III e IV e no parágrafo 4º deste artigo implicará
recebimento da Gratificação de Atividade Fiscal parcial de acordo com as tarefas efetivamente desenvolvidas.

§ 6º Para os fins previstos no inciso II do caput deste artigo, entende-se como objeto da fiscalização, exclusivamente, os
contribuintes na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que estejam como optantes pelo
regime Simples Nacional, nos períodos em que atendam esta condição.

Art. 9º Na fiscalização de mercadorias em trânsito a designação de supervisores deverá observar os seguintes limites:

I - até dois supervisores para cada um dos Postos Fiscais Vitória da Conquista e Francisco Hereda;

II - um supervisor para cada um dos Postos Fiscais Honorato Viana, João Durval Carneiro, Eduardo Freire, Ângelo Calmon
de Sá, Roberval Santos, Jaime Baleeiro, BA-GO, Fernando Presídio, Heráclito Barreto, Porto de Salvador e Faustino Dias
Lima;

III - um supervisor para cada grupo de quinze servidores fiscais em Unidades Móveis de Fiscalização;

IV - um supervisor para gerir operações específicas e acompanhamento de operações especiais, a serem definidas no PRS -
Procedimentos e Rotinas SEFAZ;

§ 1º Nos Postos Fiscais Aeroporto, Alberto Santana, José Rui Teixeira, Euclides da Cunha, José Maria Dantas, Mário Muniz
Pacheco e Formosa do Rio Preto a supervisão será exercida por preposto que já seja responsável por uma das unidades
listadas no inciso II.

§ 2º Na hipótese de atuação de UMF em região onde exista Posto Fiscal, o supervisor deste deverá acumular o trabalho das
duas equipes.

§ 3º A designação de supervisor para equipe com menos de dez servidores é admitida para um conjunto de duas ou mais
UMF’s com abrangência territorial de no mínimo duas Inspetorias ou cem quilômetros de extensão.

Art. 10. São atribuições do supervisor:

I - Auxiliar na elaboração da programação fiscal de sua unidade fazendária;

II - Planejar, orientar, controlar e avaliar os trabalhos desenvolvidos pelo grupo;

III - Emitir parecer, quando solicitado pelo superior imediato;

IV - Emitir relatório sobre os trabalhos desenvolvidos pelo grupo;

V - Sanear autos de infração e atestar o respectivo registro no SIGAT - Sistema de Controle do Crédito Tributário - Módulo
Crédito;

VI - Atestar a execução das atividades fiscais do grupo no Sistema de Gratificação de Atividade Fiscal – GF;

VII - Lavrar Auto de Infração na sua respectiva competência legal.

Art. 11. Na fiscalização de mercadorias em trânsito, nos Postos Fiscais Honorato Viana, Codeba, Aeroporto, João Durval,
Fernando Presídio, Francisco Hereda, Vitória da Conquista (B.Gama), Bahia-Goiás, Jaime Baleeiro, Roberval Santos e
Eduardo Freire, o Diretor de Administração Tributária poderá designar Auditores Fiscais para função de Coordenadores de
Equipe.

Art. 12. Aos servidores designados para a função de Coordenador de Equipe, de que trata o artigo anterior, serão atribuídos
110, 112 ou 114 pontos de Gratificação de Atividade Fiscal em proporção direta com os valores de créditos reclamados em
cada mês, por cada equipe nos Postos Fiscais.

§ 1º Na hipótese de existirem menos de três equipes no Posto Fiscal serão atribuídos a título de gratificação de atividade
fiscal:

I - 110 e 112 pontos no caso de existirem duas equipes;

II - 110 pontos para o caso de existir apenas uma equipe;

§ 2º Na hipótese de ocorrência de igualdade em duas ou três equipes nos valores mencionados no caput deste artigo serão
atribuídos:

I - 110 e 112 pontos, quando do empate entre duas equipes; 

II - 110 pontos, quando do empate entre três equipes.

§ 3º A responsabilidade pela observância das normas previstas neste artigo é do Supervisor da equipe do servidor.

Art. 13. São atribuições do Coordenador de Equipe:

I - Orientar a equipe de fiscalização no plantão com relação à Legislação do ICMS;

II - Comandar durante o plantão fiscal as atividades relativas às questões de logística na implementação de ações fiscais;

III - Elaborar relatórios sobre as atividades executadas no plantão fiscal;

IV - Auxiliar o Supervisor no planejamento e acompanhamento das ações fiscais;

V - Elaborar relatórios sobre situações que envolvem a necessidade de investigação, a serem encaminhados à Inspetoria
Fazendária de Investigação e Pesquisa - INFIP;

VI - Elaborar relatórios quanto a indicações de necessidade de programação específica de auditoria, a serem encaminhados
às Inspetorias de Estabelecimentos;

VII - Exercer outras atividades relacionadas com a fiscalização tributária do ICMS.

Art. 14. Nas unidades de fiscalização de estabelecimentos com mais de um supervisor serão especificados os Auditores



Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais vinculados a cada um deles.

Art. 15. O supervisor que atuar na fiscalização de estabelecimentos, em cumprimento às atribuições previstas nos incisos II e
IV do artigo 10, deverá realizar reuniões mensais com a equipe sob sua responsabilidade, informando, por meio de relatório
dirigido ao Inspetor Fazendário, quanto ao andamento dos trabalhos desenvolvidos por cada servidor. 

§ 1º Ao servidor designado para a função de supervisor que atuar na fiscalização de estabelecimentos será permitido o
lançamento, na Conta Reguladora, dos pontos relacionados aos autos de infração por ele lavrados. 

§ 2º Os servidores que atuem na área externa de fiscalização deverão participar obrigatoriamente das reuniões previstas no
caput deste artigo, salvo por motivo formalmente justificado ao superior hierárquico.

Art. 16. Pelo cumprimento das atividades externas de fiscalização serão atribuídos pontos, respeitados os limites previstos
nos incisos I e II do artigo 3º, conforme:

I - Anexo I desta Portaria, para o cumprimento da ordem de serviço e desenvolvimento de tarefas específicas pelos
servidores em atividade externa de fiscalização de estabelecimentos nas Inspetorias de Fiscalização de Médias e Pequenas
Empresas;

II - Anexo II desta Portaria, para o cumprimento da ordem de serviço e desenvolvimento de tarefas específicas pelos
servidores em atividade externa de fiscalização de estabelecimentos nas Inspetorias de Fiscalização de Grandes Empresas e
Coordenação de Petróleo e Combustível; 

III - Anexo III desta Portaria, para o cumprimento da escala de plantão, e/ou da ordem de serviço, e desenvolvimento de
tarefas específicas pelos servidores em atividade externa nos Postos Fiscais, nas Unidades Móveis de Fiscalização e
Unidades de Fiscalização de Transportadoras das Inspetorias de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito.

§ 1º Os pontos de atividades atribuídos pelo cumprimento da Ordem de Serviço - OS, inclusive os relativos à programação
de monitoramento, deverão ser registrados no Sistema de Gratificação Fiscal e computados em relatório circunstanciado
das atividades desenvolvidas, contido no Sistema Corporativo próprio, com a indicação dos meses objeto de levantamento,
nos casos em que o roteiro for aplicado por amostragem.

§ 2º Nas Inspetorias de Estabelecimentos e Coordenação de Petróleo e Combustível, o dimensionamento das tarefas
específicas será feito pelo superior hierárquico imediato, exceto nos casos dos processos de baixa cadastral.

§ 3º A pontuação por tarefas específicas somente será atribuída após o registro no respectivo sistema informatizado ou
através de formulários próprios nos quais sejam circunstanciadas todas as tarefas desenvolvidas, com o visto do Supervisor
aprovando o seu cumprimento.

§ 4º Os formulários previstos no parágrafo anterior quando devidos, deverão ser entregues ao Supervisor em meio
eletrônico.

§ 5º O Superintendente de Administração Tributária poderá, mediante solicitação do Diretor de Planejamento da
Fiscalização, autorizar a concessão de pontos pelo desenvolvimento de atividades externas de fiscalização não contempladas
nos Anexos I, II, III respeitados os limites de pontos previstos no artigo 3º desta Portaria.

§ 6º Além do relatório de que trata o § 1º deste artigo, que poderá ser padronizado pela Diretoria de Planejamento da
Fiscalização - DPF, no curso do trimestre, quando necessário, poderá ser solicitada pela supervisão a apresentação de
Planilhas, devidamente preenchidas, disponíveis no Sistema de Auditoria Fiscal Automatizada - SAFA, ou de planilhas
informatizadas próprias, desenvolvidas pelo preposto fiscal, contendo as informações necessárias ao acompanhamento dos
trabalhos desenvolvidos, de acordo com os procedimentos previstos no Sistema de Gestão de Procedimentos e Rotinas da
SEFAZ - PRS, para os roteiros de auditoria fiscal e auditoria contábil e verificação fiscal.

§ 7º Os formulários de tarefas específicas a serem preenchidos pelo servidor em atividade externa de fiscalização são
aqueles constantes no Sistema de Gestão de Procedimentos e Rotinas da SEFAZ - PRS ou similares que contenham as
informações necessárias ao acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos.

§ 8º A classificação de complexidade constante nas tabelas dos Anexos I e II mencionados nos Incisos I e II deste Artigo será
feita, separadamente, em dois grupos:

I - Contribuintes na condição Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, enquadrados no Regime do Simples
Nacional;

II - Demais contribuintes:

a) das Inspetorias Fazendárias de Fiscalização de Médias e Pequenas Empresas;

b) das Inspetorias e Coordenação de Fiscalização de Empresas de Grande Porte. 

Art. 17. A emissão ou cancelamento da Ordem de Serviço ou a Escala de Plantão para cada servidor será de competência do
Supervisor ou Inspetor Fazendário da unidade fazendária de sua lotação.

Art. 18. Para o desenvolvimento de projetos específicos de interesse da unidade, o Diretor de cada Diretoria de
Administração Tributária, com a anuência do Superintendente de Administração Tributária e ouvida a Diretoria de
Planejamento de Fiscalização – DPF, poderá atribuir a servidor em atividade externa de fiscalização os limites máximos de
pontos previstos nos incisos I e II do artigo 3º desta Portaria, pelo período de até três meses, prorrogável por igual período.

Art. 19. Nas atividades externas de fiscalização de estabelecimentos, o não cumprimento integral das tarefas específicas
implicará recebimento proporcional da Gratificação de Atividade Fiscal.

Art. 20. Não tendo o servidor, em atividade externa de fiscalização de estabelecimentos, concluído a programação para o
trimestre no prazo determinado, somente será assegurado o pagamento dos pontos de atividade do último mês com
autorização expressa do Inspetor Fazendário, prorrogando a Ordem de Serviço, mediante justificativa do servidor
solicitante e aquiescência do Supervisor, observando o seguinte:

I - a Ordem de Serviço só poderá ser prorrogada mediante a realização prévia de testes que indiquem a existência, ou, no
mínimo, forte indício de existência de irregularidades na documentação, na escrita fiscal e/ou contábil do contribuinte que



implique débito de imposto;

II - a prorrogação terá por finalidade a conclusão do levantamento dos dados e dos demonstrativos de débito.

Parágrafo único. Não se aplicam as exigências previstas neste artigo às programações trimestrais relativas às empresas de
alta complexidade, das Inspetorias de Fiscalização de Grandes Empresas e Coordenação de Petróleo e
Combustível/Gerência de Fiscalização, desde que a prorrogação seja autorizada, respectivamente, pelo Diretor de
Administração Tributária ou pelo Coordenador da circunscrição fiscal do contribuinte.

Art. 21. Nas atividades externas de fiscalização de trânsito de mercadorias, o não cumprimento integral da escala de
plantão, da ordem de serviço ou das tarefas específicas, conforme previsto no Anexo III, implicará recebimento da
Gratificação de Atividade Fiscal proporcional à pontuação das atividades desenvolvidas.

Parágrafo único. O Supervisor de cada Inspetoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito, poderá autorizar o
lançamento dos pontos atribuídos pelo cumprimento integral da carga de trabalho, quando não for possível a realização
total das tarefas específicas, em razão de indisponibilidade de um ou mais Sistemas Corporativos Informatizados da SEFAZ
que comprometa o seu desenvolvimento, conforme estabelecido no Anexo III desta Portaria.

Art. 22. A atribuição de pontos relativos a tarefas específicas para os Agentes de Tributos Estaduais em atividade nos Postos
Fiscais e demais unidades de fiscalização será feita com base no desempenho de tarefas individuais e coletivas, conforme
Anexo III desta Portaria.

Art. 23. Para os Postos Fiscais em que não se justifique a existência do Coordenador de Equipe ou nas Unidades Móveis de
Fiscalização, o Inspetor Fazendário ou o Coordenador da Inspetoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito designará
um dos Agentes de Tributos para exercer a função de Chefe de Equipe.

Art. 24. A atribuição de pontos relativos às tarefas específicas ao Agente de Tributos Estaduais que exerça suas atividades
em Unidade Móvel de Fiscalização será feita na forma do Anexo III desta Portaria, com base no desempenho das atividades
da equipe de plantão, que será constituída via de regra por no máximo 02 (dois) Agente de Tributos Estaduais, salvo em
situações excepcionais a juízo do Inspetor Fazendário.

Art. 25. O Diretor de Administração Tributária poderá propor ao Superintendente de Administração Tributária a
composição de equipes de trabalho em cada Inspetoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito para a realização de
fiscalizações sumárias, inteligência fiscal, procedimentos fiscais em processos e/ou verificações que demandem diligências
externas, dentre outras atividades de fiscalização, relativas aos contribuintes da circunscrição da Diretoria.

§ 1º Para Auditores Fiscais ou para Agentes de Tributos Estaduais que executarem de forma integral os procedimentos
fiscais que demandem diligências externas, conforme limite mínimo de roteiros de fiscalização e processos definido pela
Diretoria de Planejamento da Fiscalização, compondo a equipe de trabalho prevista neste artigo, serão atribuídos
mensalmente, a título de Gratificação de Atividade Fiscal, 100 pontos para os trabalhos passíveis de lavratura de Auto de
Infração, dentro das respectivas competências, e, 110 pontos para os demais, que pela sua natureza, não resultem em
autuações.

§ 2º O cumprimento parcial das atividades previstas no caput deste artigo implicará percepção proporcional da
Gratificação de Atividade Fiscal.

§ 3º No âmbito da Diretoria de Administração Tributária em que não for constituída a equipe de trabalho prevista no caput
deste artigo, o Inspetor Fazendário, com autorização do respectivo Diretor, poderá atribuir a pontuação prevista no
parágrafo primeiro a até dois servidores, para realização das atividades de que trata este artigo, relativas aos contribuintes
da sua circunscrição.

Art. 26. Para Auditores Fiscais e Agentes de Tributos em atividade interna ou externa de fiscalização, pela participação em
eventos de desenvolvimento e capacitação de iniciativa da Secretaria da Fazenda, de acordo com o artigo 2º desta Portaria,
será atribuído 1 (um) ponto por cada período de 2 (duas) horas de treinamento, limitado ao total de 20 (vinte) pontos por
mês.

§ 1º Será concedida a mesma pontuação mencionada no caput deste artigo pela participação em cursos de pós-graduação,
em nível de doutorado, mestrado, especialização ou extensão, inclusive os não patrocinados pela Secretaria da Fazenda,
desde que sejam das áreas de interesse previstas no Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Auditores
Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais da Secretaria da Fazenda – PROCAD, previamente autorizados e acompanhados,
pela Universidade Corporativa da Secretaria da Fazenda. 

§ 2º Para atividades em que o servidor atuar como Instrutor em programa de capacitação promovido pela Universidade
Corporativa da Secretaria da Fazenda, serão aplicados os mesmos critérios previstos no caput deste artigo.

§ 3º Para efeito da comprovação da atividade prevista neste artigo, será necessário o atestado de freqüência e de
aproveitamento a ser validado pela Universidade Corporativa da Secretaria da Fazenda.

§ 4º Em situações excepcionais, poderá o Superintendente de Administração Tributária, com o parecer da Universidade
Corporativa da Secretaria da Fazenda, formalizar solicitação ao Secretário da Fazenda para extrapolação do limite previsto
no caput deste Artigo.

Art. 27. Serão concedidos pontos decorrentes de Autos de Infração e Notificações Fiscais na realização das atividades
externas de fiscalização.

Art. 28. Os pontos decorrentes de Auto de Infração e Notificações Fiscais poderão ser utilizados para complementar a
diferença entre a quantidade de pontos estabelecida no Anexo IV desta Portaria e os limites previstos nos incisos I e II do
artigo 3º desta Portaria.

Art. 29. O Fator de Vínculo à Equipe será estabelecido de acordo com o número de servidores constantes da Ordem de
Serviço ou da Escala de Plantão, observado o Anexo V desta Portaria.

Art. 30. Na hipótese de afastamento em parte do período de trabalho definidos em escala, os servidores somente terão direito
aos pontos de vínculo à equipe decorrentes dos Autos de Infração lavrados nos dias em que tenham efetivamente trabalhado.

Art. 31. Os pontos decorrentes de Autos de Infração que excederem, mensalmente, a diferença entre a pontuação obtida nos



termos do art. 3º desta Portaria e a quantidade de pontos estabelecida no Anexo IV desta Portaria constituirão créditos na
Conta Reguladora.

Art. 32. A Conta Reguladora terá saldo de no máximo 120 (cento e vinte) pontos e poderá ser utilizada para complementar
os pontos auferidos mensalmente, até a quantidade de pontos estabelecida no Anexo IV desta Portaria para a atividade
desempenhada pelo servidor.

Art. 33. Os pontos decorrentes de Autos de Infração poderão ser creditados na Conta Reguladora até o segundo mês
subseqüente àquele em que ocorrer:

I - seu reconhecimento total, inclusive mediante pagamento inicial de parcelamento;

II - seu reconhecimento parcial, inclusive mediante pagamento inicial de parcelamento;

III - seu julgamento pela procedência total ou parcial, transitado em julgado na esfera administrativa;

IV - na hipótese de revelia do contribuinte, a inscrição do débito em dívida ativa;

V - o encaminhamento à Secretaria da Administração do Estado da Bahia - SAEB, de mercadorias que foram objeto de
apreensão em que tenha resultado o Auto de Infração.

§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III deste artigo, os pontos deverão ser creditados com base no valor efetivamente
reconhecido ou julgado procedente.

§ 2º Na hipótese de pagamento do auto de infração através de certificado de crédito, título da dívida pública e assemelhados,
será considerada data de pagamento para efeitos dos Incisos I e II deste artigo, a data do efetivo registro no Sistema SIGAT. 

Art. 34. É vedado ao Auditor Fiscal e ao Agente de Tributos Estaduais utilizarem pontos decorrentes de Autos de Infração ou
do saldo da Conta Reguladora para complementar os pontos relativos ao não cumprimento integral da Ordem de Serviço, da
Escala de Plantão ou das tarefas específicas determinadas pelo seu superior hierárquico imediato.

Art. 35. Os pontos de Auto de Infração somente serão computados se este for devidamente cadastrado no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do visto da autoridade fazendária.

Art. 36. Os pontos decorrentes de Auto de Infração serão calculados multiplicando-se o valor do imposto, atualizado
monetariamente e/ou da multa formal lançados no respectivo Auto de Infração pelo Fator de Autuação e pelo Fator de
Vínculo à Equipe e dividindo-se o resultado obtido por 600 (seiscentos).

§ 1º A atualização de que trata este artigo será feita com base no mesmo índice utilizado pela Sefaz para correção do débito.

§ 2º Na hipótese de imposto lançado pelo próprio contribuinte e não recolhido, serão atribuídos, no máximo, 04 (quatro)
pontos por Auto de Infração.

§ 3º O Fator de Autuação será estabelecido de acordo com o porte das Inspetorias e Coordenação de Fiscalização de
Estabelecimentos, e, na Fiscalização do Trânsito de Mercadorias, de acordo com o volume de operações dos Postos Fiscais
e Unidades Móveis, conforme Anexo V desta Portaria.

Art. 37. Nas atividades externas de fiscalização de mercadorias em trânsito, os Agentes de Tributos Estaduais farão jus aos
pontos dos autos de infração lavrados pelos demais componentes de sua equipe de plantão, utilizando-se os fatores de
autuação e de vínculo à equipe, previstos no Anexo V desta Portaria.

Art. 38. Os Agentes de Tributos Estaduais com atividade vinculada aos Postos Fiscais que atuarem em mais de uma equipe
de plantão farão jus à pontuação coletiva, relativa a tarefas e autos de infração, alcançada pela equipe de melhor resultado
entre aquelas em que trabalharem.

Art. 39. Serão atribuídos pontos aos Servidores Fiscais, mediante emissão de Ordem de Serviço, quando da prestação de
informação fiscal, nos termos do Regulamento do Processo Administrativo Fiscal, consoante o disposto na Tabela 3 do
Anexo I, Tabela 6 do Anexo I ou na Tabela 4 do Anexo II desta Portaria, desde que cumprido o prazo previsto no
Regulamento do Processo Administrativo Fiscal, hipótese em que os pontos poderão ser utilizados no trimestre em que
ocorreu a prestação ou no trimestre subseqüente.

§ 1º Sob a inobservância do prazo de cumprimento da informação fiscal ou na sua falta até o final do trimestre em que o
mesmo se finda, a pontuação para prestação da informação fiscal deverá obrigatoriamente compor o limite de pontos de
atividades previstos nos Incisos I e II do Artigo 3º, no trimestre imediatamente ulterior àquele em que ocorreu o vencimento
do prazo, quando então a informação fiscal deverá ser prestada até o trigésimo dia do início do trimestre.

§ 2º Caso o servidor preste a informação fiscal entre o primeiro dia após o vencimento do prazo e o último dia do trimestre
em que o mesmo ocorreu, poderá utilizar a pontuação como crédito para o trimestre seguinte.

§ 3º Na hipótese do Parágrafo 1º deste artigo, a pontuação referente à Ordem de Serviço para informação fiscal não deverá
ser substituída por pontos de outra atividade.

§ 4º Caso a prestação da informação não tenha sido prestada até o trigésimo dia do trimestre posterior ao que se deu o
vencimento do prazo mencionado no caput deste artigo, o Supervisor poderá designar outro servidor para a tarefa, que fará
jus aos pontos previstos nos Anexos desta Portaria, conforme a complexidade da mesma.

§ 5º Não mais estando o autuante em exercício na Secretaria da Fazenda ou nos casos de afastamentos previstos nos incisos
V, VI, VII, VIII, IX, X e XI do artigo 22 do Decreto n.º 8.869 de 05 de janeiro de 2004, poderá o Inspetor Fazendário atribuir
a qualquer dos Servidores Fiscais lotados na Inspetoria, respeitada a sua competência, a tarefa de prestar a informação
fiscal, no limite de até 04 (quatro) processos por trimestre, atribuindo-se a cada processo, a pontuação prevista no caput
deste Artigo.

§ 6º A pontuação prevista no caput deste artigo não se aplica ao servidor que possuir informações fiscais a serem prestadas,
com prazo vencido.

§ 7º Fará jus a 06 (seis) pontos da Gratificação de Atividade Fiscal o Auditor Fiscal que prestar a informação fiscal em Auto
de Infração lavrado na Fiscalização de Trânsito de Mercadorias até a data de 30.06.2009.



§ 8º A responsabilidade pela observância das normas previstas nos parágrafos 1º a 7º deste artigo é do Supervisor da equipe
do servidor ou do Inspetor Fazendário.

Art. 40. O Servidor Fiscal que participar de sessão no Conselho de Fazenda Estadual - CONSEF, em julgamento de Auto de
Infração de sua lavratura, fará jus a 04 (quatro) pontos na Gratificação da Atividade Fiscal que poderão ser lançados
somente até o trimestre subseqüente à ocorrência do evento. 

Parágrafo único. A comprovação da atividade a que se refere o caput deste artigo, dar-se-á mediante declaração por escrito
do interessado ou pela apresentação de cópia da Ata da Sessão de Julgamento ao Supervisor.

Art. 41. A folha de pagamento da Gratificação de Atividade Fiscal será remetida, mensalmente, a DIREG/DIRAD/CARHU,
até o quarto dia útil de cada mês.

Art. 42. Na hipótese de erro de cálculo dos pontos da Gratificação de Atividade Fiscal decorrente de Auto de Infração, o
ajuste a débito ou a crédito será realizado na Conta Reguladora.

Parágrafo único. No caso de ajuste a débito em que se verifique insuficiência de saldo no mês da utilização indevida, o valor
recebido será descontado do pagamento do servidor no mês da sua constatação.

Art. 43. Pelo cumprimento das atividades de inspeção e controle interno; de investigação e inteligência fiscal; de perícia e
revisão; de correição; de julgamento; internas técnico-administrativas; de supervisão; de coordenação e de direção e
assessoramento serão atribuídos pontos conforme previsto no Anexo IV desta Portaria.

§ 1º Para as atividades de correição e de inteligência fiscal, gozarão da pontuação prevista no Anexo IV desta Portaria,
aqueles servidores que estiverem diretamente ligados a este trabalho, para os quais devem ser emitidas Ordens de Serviço, a
serem cumpridas trimestralmente, com a definição das tarefas a serem desenvolvidas, de acordo orientação estabelecida no
PRS.

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos servidores lotados na Gerência de Ações Especiais - GERAE, da
Coordenação de Fiscalização de Petróleo e Combustíveis, que exerçam atividades de fiscalização e controle das receitas
financeiras decorrentes da exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de recursos minerais,
inclusive petróleo e gás natural.

Art. 44. Para efeito de gratificação de atividade fiscal, ao servidor que for designado para compor comissões de trabalho na
Corregedoria, especificamente naqueles relacionados com as tarefas da Comissão de Ética, poderá ser atribuído até um
terço da pontuação da carga trimestral, que substituirá a carga de trabalho designada em ordens de serviço de sua
respectiva unidade, ou, no caso de servidores nas atividades internas, na sua carga horária. 

Parágrafo único. A compensação mencionada no caput deste artigo será considerada necessária quando definida pelo
titular da Corregedoria que formalizará a solicitação à respectiva unidade do servidor por meio de comunicação interna.”

Art. 2º A Tabela 1 do Anexo I e o Anexo IV da Portaria nº 031, de 27 de janeiro de 2010, passam a vigorar com base no Anexo I
desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2010.

CARLOS MARTINS MARQUES DE SANTANA
Secretário da Fazenda

ANEXO I

“ANEXO I 
INSPETORIAS FAZENDÁRIAS DE FISCALIZAÇÃO DE MÉDIAS E PEQUENAS EMPRESAS
PROGRAMAÇÃO TRIMESTRAL

TABELA 1 - PONTOS PELA EXECUÇÃO DE ROTEIROS NA FISCALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTABELECIMENTO - POR
EXERCÍCIO 

VERTICA
L

ROTEITOS MÉDIAS EMPRESAS E PORTE OUTROS 

COMPLEXIDADE

ALTA MÉDIA BAIXA 

AUDIF 201 9 4,50 2,50

AUDIF 202 6 3,0 1,50

AUDIF 203 9 4,5 2,5

AUDIF 204 9 4,5 2,5

AUDIF 239 (Nota 6.0) 6 3,0 1,50

AUDIF 241 9 4,50 2,50

PONTOS PELO CUMPRIMENTO DOS
ROTEIROS BÁSICOS - POR
ESTABELECIMENTO 

48 24 13

ESPECÍFICOS
(Nota 2.0)

AUDIF 207 -
Auditoria de
Estoques

46 23 12,5

AUDITORIA
CONTÁBIL -
AUDIC 001, 003,
006 ou 009. 

46 23 12,5

OBRIGATÓRIOS -
(Nota 4.0)

46 23 12,5

COMPLEMENTAR
ES - (Nota 5.0)

20 15 12,5

MÁXIMO DE PONTOS POR ESTABELECIMENTO (Nota
6.0)

140 70 50

NOTA 1.0A impossibilidade de cumprimento de qualquer roteiro básico previsto na OS, mediante aposição de
justificativa no Sistema Corporativo SAFA e/ou SEAI, implicará na substituição por outro (s) roteiro (s) específico (s).



ANEXO IV
ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO, DE INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO, DE INVESTIGAÇÃO E INTELIGÊNCIA FISCAL, DE
PERÍCIA E REVISÃO, DE JULGAMENTO, INTERNAS TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS, DE COORDENAÇÃO E DE DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO.

ATIVIDADE CÓDIGO PO

Interna de Apoio 
Nível  1 - Atividade prevalentemente repetitiva. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas). IA-N1

Nível 2 - Atividade prevalentemente repetitiva que requer exame e seleção no trabalho desenvolvido. (Jornada semanal de
trabalho de 30 horas).

IA-N2

Nível 3 - Atividade prevalentemente repetitiva que requer exame, seleção e análise crítica no trabalho desenvolvido. (Jornada
semanal de trabalho de 30 horas).

IA-N3

Interna Nível A
Sub-nível 1 - Atividade que requer exame, seleção, análise crítica. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas). IN A-1

Sub-nível 2 - Atividade requer exame, seleção, análise crítica e aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade.
(Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN A-2

Sub-nível 3 - Atividade requer exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e técnicas de pequena complexidade e
resolução de problemas simples. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN A-3

Interna Nível B 
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade e resolução de problemas simples. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-1

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade e resolução de problemas de dificuldade mediana. (Jornada semanal de trabalho de 30
horas).

IN B-2

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade mediana e procedimentos que envolvem registros
e controles.   (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN B-3

Interna Nível C 
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e
controles e análise de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-1

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros,
controles e análise e crítica de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-2

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de pequena complexidade, resolução de problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e
controles; análise, crítica e elaboração de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN C-3

Interna Nível D 
Sub-nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de média complexidade, resolução de problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e
controles; análise, crítica e elaboração de relatórios. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-1

Sub-nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de média complexidade, resolução de problemas de dificuldade mediana, procedimentos que envolvem registros e
controles; análise, crítica, elaboração de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico sobre administração fazendária
estadual com a elaboração de pareceres técnicos. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-2

Sub-nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de normas e
técnicas de alta complexidade, resolução de problemas de alta dificuldade, procedimentos que envolvem registros e controles;
análise, crítica e elaboração de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e específico sobre administração
fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. (Jornada semanal de trabalho de 30 horas).

IN D-3

COORDENAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação de trabalho de média complexidade com até três membros no Grupo. CGT-N1

Nível 2 – Coordenação de trabalho de alta complexidade com até três membros no Grupo. CGT-N2

Nível 3 – Coordenação de trabalho de alta complexidade com mais três membros no Grupo. CGT-N3

COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação para atendimento a contribuintes de 01 (uma) Inspetoria CAT-N1

Nível 2 – Coordenação para atendimento a contribuintes de duas até três Inspetorias. CAT-N2

Nível 3 – Coordenação para atendimento a contribuintes de mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com mais uma
coordenação.

CAT-N3

COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação de trabalho vinculado a 01 (uma) Inspetoria. CAD-N1

Nível 2 – Coordenação de trabalho vinculado a duas até três Inspetorias. CAD-N2

Nível 3 – Coordenação de trabalho vinculado a mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com mais de uma
coordenação.

CAD-N3

COORDENAÇÃO DE LEILÕES (Jornada semanal de trabalho de 40 horas)
Nível 1 – Coordenação de trabalho vinculado a 01 (uma) Inspetoria. CLE-N1

Nível 2 – Coordenação de trabalho vinculado a duas até três Inspetorias. CLE-N2

Nível 3 – Coordenação de trabalho vinculado a mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com mais de uma
coordenação.

CLE-N3

COORDENAÇÃO DE COBRANÇA (Jornada semanal de trabalho de 40 horas) 
Nível 1 – Coordenação de trabalho vinculado a 01 (uma) Inspetoria CCO-N1

Nível 2 – Coordenação de trabalho vinculado a duas até três Inspetorias CCO-N2

Nível 3 – Coordenação de trabalho vinculado a mais de três Inspetorias ou, de forma cumulativa , com mais de uma
coordenação.

CCO-N3

INTERNA DE ALTA COMPLEXIDADE
Nível 1 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de
normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e controles; abrange situações que requerem:
raciocínio lógico numérico; análise, crítica e produção de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e específico
sobre administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer a implantação de procedimentos
afetos a matérias específicas. (Jornada semanal de trabalho de 40 horas). 

IAC – N1



Nível 2 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de
normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e controles; abrange situações que requerem:
raciocínio lógico numérico e verbal; análise, crítica e produção de relatórios; avaliação de matérias de caráter genérico e
específico sobre administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer o desenvolvimento e
implantação de procedimentos afetos a matérias específicas e a participação em de projetos de interesse da Secretaria da
Fazenda Estadual  (Jornada semanal de trabalho de 40 horas).

IAC – N2

Nível 3 - Atividade requer aplicação de conhecimento amplo e diversificado, exame, seleção, análise crítica, aplicação de
normas e técnicas de alta complexidade; procedimentos que envolvem registros e controles; abrange situações que requerem:
raciocínio lógico numérico, verbal e abstrato; análise, crítica e produção de relatórios; avaliação de matérias de caráter
genérico e específico sobre administração fazendária estadual com a elaboração de pareceres técnicos. Requer a criação,
desenvolvimento e implantação de procedimentos afetos a matérias específicas. Envolve a realização de pesquisas
constantes e gerenciamento de projetos de interesse da Secretaria da Fazenda Estadual. (Jornada semanal de trabalho de 40
horas).

IAC – N3

GESTÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO
Nível 1 – Atividades de apoio à manutenção na gestão do Sistema. IE 01 – N1

Nível 2 – Co-gestão, substituição do titular na gestão de Sistema e desenvolvimento de atividades de manutenção. IE 01 – N2

Nível 3 – Atividade plena na gestão do Sistema com manutenção, desenvolvimento de melhorias relevantes, planejamento e
implementação de novos módulos e novas funcionalidades, além da visão e controle na interação com outros sistemas
informatizados.

IE 01 – N3

INSPEÇÃO E CONTROLE INTERNO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 02 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 02 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 02 – N3

JULGAMENTO ADMINISTRATIVO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 03 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 03 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 03 – N3

CORREIÇÃO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 04 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 04 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 04 – N3

DILIGENCIA E PERÍCIA FISCAL E CONTÁBIL
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 05 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 05 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 05 – N3

INTELIGÊNCIA FISCAL
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 06 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 06 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 06 – N3

CONTROLE DA DIVIDA PÚBLICA, ENCARGOS GERAIS, MOVIMENTAÇÃO E PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 07 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 07 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 07 – N3

ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 08 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 08 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 08 – N3

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS FISCAIS, NORMAS E PARECERES SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 09 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 09 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 09 – N3

ELABORAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 10 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 10 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 10 – N3

PLANEJAMENTO DA FISCALIZAÇÃO
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 11 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 11 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 11 – N3

GESTÃO, NORMATIZAÇÃO E CONTROLE DO CADASTRO, ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E INFORMAÇÕES
ECONOMICO-FISCAIS.
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 12 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 12 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 12 – N3

ELABORAÇÃO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 13 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 13 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 13 – N3

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE PADRÕES DOS PROCESSOS DE TRABALHO FAZENDÁRIOS
Nível 1 – Apoio na execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 14 – N1

Nível 2 – Apoio no planejamento e execução de trabalhos correlatos com a atividade. IE 14 – N2

Nível 3 – Desenvolvimento pleno da atividade. IE 14 – N3

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS FISC 01

FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO FISC 02

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS CONCOMITANTE
COM OPERAÇÃO ESPECIAL 

FISC 03

FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO
CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

FISC 04

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
DE GRANDE PORTE

FISC 05



FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE GRANDE PORTE E DE APOIO À FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
DE GRANDE PORTE CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

FISC 06

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS PRODUTORES, IMPORTADORES E DISTRIBUIDORES DE COMBUSTIVEIS,
DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DAS RECEITAS FINANCEIRAS DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS
HIDRICOS PARA FINS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DE RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE PETRÓLEO E
GÁS NATURAL E DE APOIO A ESTAS ATIVIDADES

FISC 07

FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS PRODUTORES, IMPORTADORES E DISTRIBUIDORES DE COMBUSTIVEIS,
DA FISCALIZAÇÃO  E CONTROLE DAS RECEITAS FINANCEIRAS DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS
HIDRICOS PARA FINS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DE RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE PETRÓLEO E
GÁS NATURAL E DE APOIO A ESTAS ATIVIDADES CONCOMITANTE COM OPERAÇÃO ESPECIAL

FISC 08

COORDENAÇÃO DE POSTO FISCAL FISC 09

SUPERVISÃO FISC 10

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIÁRIO DAI

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-3 E DAS-2D DAS 01

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - SÍMBOLOS DAS-2C, DAS-2B, DAS-2A E DAS-1 DAS 02

PORTARIA Nº 150 DE 04 DE JUNHO DE 2010
(Publicada no Diário Oficial de 05 e 06/06/2010)

Promove servidores do Grupo Ocupacional Fisco.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo
33 da Lei 6.677, de 26 de setembro de 1994, e no artigo 13 da Lei  8.210 de 22 de março de 2002, alterada pela Lei nº 9.827 de 17 de novembro
de 2005.

R E S O L V E

Art. 1º Promover para a Classe 4 do cargo de Auditor Fiscal:

MATRÍC. NOME COMPLETO MATRÍC. NOME COMPLETO

132796071 PATRICIA TEIXEIRA FRAGA

Art. 2º Promover para a Classe 5 do cargo de Auditor Fiscal:

MATRÍC. NOME COMPLETO MATRÍC. NOME COMPLETO

132069081
131204573
132989443
130548291
132929508
132780051
132068556

ANDRE LUIZ F D S ROCHA
BENEDITO ANTONIO DA SILVEIRA
CELESTE DALVA V SILVA
EDUARDO ARAUJO CAMPOS
GILVANIA MARIA VIANA MARTINS
JOAO AUGUSTO DE SOUZA NETO
JOAO EMANOEL BRITO ANDRADE

132328794
132329415
132991678
132691919
132329685
132973400

JOSE CARLOS RODRIGUES DE SOUZA
KLEITON GUSMAO SCOFIELD
MA FATIMA FERRAZ S GUIMARAES
ROBERTO ARAUJO MAGALHAES
ROGER ARAUJO LIMA
TAGORE TOLEDO COSTA

Art. 3º Promover para a Classe 6 do cargo de Auditor Fiscal:

MATRÍC. NOME COMPLETO MATRÍC. NOME COMPLETO

132794717
132987425
132810775
130896709
133004490
132070977
132692761
132068514
132069578
131568969
132328825
131242725
132986348
132693628
132691359
132696105

ALVARO ALBERTO BRASIL FARAH
ANA CLAUDIA VASCONCELOS GOMES
ANDREA FALCAO PEIXOTO
ANTONIO CARLOS SANTOS AGUIAR
ANTONIO FERNANDO C PEDRASSOLI
ANTONIO MENDONÇA SOUSA BRITO
AROLDO FERREIRA LEAO
CARLOS AUGUSTO B NOGUEIRA
CARLOS CRISPIM SILVA NUNES
DALMARIO SILVA
EDINALDO AVELINO DE PAIVA
EDNA ARAUJO DE OLIVEIRA
EDUARDO DO REGO AVENA
EDUARDO LIVIO VALARETTO
GILSON DE ALMEIDA ROSA JUNIOR
GILSON GILENO DE SA OLIVEIRA

132069594
131145957
131492697
132068946
132993890
131101084
130730987
132071842
132691309
130181845
132069332
132069293
130101196
132803281

JORGE WILTON PEREIRA DE JESUS
JOSAPHAT XAVIER SOARES
LELITA VIEIRA TIGRE DA SILVA
LIDIO DE SOUZA TELES
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
LUIZ HENRIQUE SILVA TEIXEIRA
MANOEL PEREIRA DE ANDRADE
MARGARIDA MA MATOS A B CHAVES
MIRIAM BARROSO BARTHOLO
NILZA DAS DORES CORDEIRO PIRES
PAULO SERGIO RODRIGUES
ROGERIO COSTA BARTILOTTI
ROZENDO FERREIRA NETO
STELIO FERREIRA DE ARAUJO FO

Art. 4º Promover para a Classe 7 do cargo de Auditor Fiscal:

MATRÍC. NOME COMPLETO MATRÍC. NOME COMPLETO
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